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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) N° 03/2026 

(Processo Administrativo n° 2026.15.30137233) 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada na prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia para 

manutenção e conservação predial, reformas, adequações e ampliações, com 

fornecimento de peças, materiais, insumos, equipamentos e mão de obra, no acervo 

patrimonial do CRECI/CE. 

 
Critério de Julgamento: Maior percentual de desconto sobre as tabelas SINAPI, SEINFRA-

CE e ORSE. 

 
Início recebimento das Propostas: 01 de setembro de 2026. 
Data e horário final para recebimento das Propostas: 15 de setembro de 2026, às 9h. 
Data e Horário da Sessão: 15 de setembro de 2026, às 10h. 
Local: www.bll.org.br    
 

O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 15ª REGIÃO ("CRECI/CE"), 

com sede na Rua Padre Luís Figueira, 324 – Aldeota – Fortaleza/CE – CEP 60.150-120, na 

pessoa do Pregoeiro, torna público que realizará certame licitatório para REGISTRO DE 

PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 

MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO SOBRE AS TABELAS SINAPI, SEINFRA-CE E ORSE, 

através do site, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, no Decreto nº 11.462/2023, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na 

prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia para manutenção e conservação 

predial, reformas, adequações e ampliações, com fornecimento de peças, materiais, insumos, 

equipamentos e mão de obra, no acervo patrimonial do CRECI/CE, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos. 

LOTE ÚNICO 

Item DESCRIÇÃO CATSER QTD. VALOR TOTAL ESTIMADO 

01 Prestação, sob demanda, de serviços comuns 

de engenharia para manutenção e 

conservação predial, reformas, adequações e 

ampliações no acervo patrimonial do 

CRECI/CE, com fornecimento de materiais, 

insumos e mão de obra, mediante desconto 

sobre as tabelas SINAPI, SEINFRA-CE e ORSE. 

1627 1 R$ 3.808.673,79 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 3.808.673,79 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
http://www.bll.org.br/
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1.2. Os serviços serão executados sob demanda, mediante emissão de ordens de 

serviço. 

 

1.3. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no CATSER e as 

constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

 

1.4. Justificativa para Serviços Comuns: Os serviços objeto desta licitação caracterizam-se 

como serviços comuns de engenharia, conforme art. 6º, XXI, ‘a’ da Lei nº 14.133/2021, pelos 

seguintes fundamentos: 

 

1.4.1. Especificações Padronizadas: Todos os serviços estão descritos na tabela SINAPI, que é 

o sistema oficial de referência de custos para obras públicas, garantindo especificações 

técnicas objetivas e usuais no mercado; 

 

1.4.2. Padrões de Desempenho Definidos: As especificações técnicas são claras, objetivas e 

mensuráveis, permitindo avaliação objetiva das propostas; 

 

1.4.3. Critério de Julgamento Objetivo: Adoção do critério de maior desconto sobre as tabelas 

SINAPI, SEINFRA-CE e ORSE, que é objetivo e permite comparação direta entre propostas; 

 

1.4.4. Mercado Estabelecido: Os serviços de manutenção e conservação predial, reformas, 

adequações e ampliações são amplamente ofertados no mercado, com fornecedores 

especializados e experientes; 

 

1.4.5. Normas Técnicas Consolidadas: Todos os serviços seguem normas técnicas da ABNT 

bem estabelecidas e conhecidas pelo mercado. 

 

1.5. A licitação será realizada por ITEM ÚNICO, devendo o licitante oferecer proposta única 

relativa ao maior percentual de desconto sobre a TABELA SINAPI, conforme Termo de 

Referência – Anexo I. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. A licitação será processada através do sistema de REGISTRO DE PREÇOS, considerando 

a conveniência da execução dos serviços com previsão de demandas parceladas e 

supervenientes. 

 

2.2. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como as eventuais 

adesões serão as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
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2.3. Vigência da Ata:  

2.3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogada por igual período, uma única vez, desde que comprovada 

a vantajosidade do preço registrado, nos termos da legislação aplicável. 

 

2.4. Adesão à Ata de Registro de Preços: 

2.4.1. A Ata de Registro de Preços não será aberta inicialmente para participação de outros 

órgãos, mas poderá ser disponibilizada para adesão posterior, mediante prévia consulta ao 

órgão gerenciador (CRECI/CE) e anuência do fornecedor, dentro dos limites legais 

estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 11.462/2023. 

2.4.2. A adesão poderá ser realizada por órgãos das três esferas de governo em todo o 

território nacional, independente da localização geográfica. 

 

3. DOS QUANTITATIVOS E DOS PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS ESTIMADOS 

 

3.1. O valor estimado global da contratação é de R$ 3.808.673,79 (três milhões, 

oitocentos e oito mil, seiscentos e setenta e três reais e setenta e nove centavos). 

 

3.1.1. Este valor corresponde ao teto estimado da Ata de Registro de Preços, não gerando para 

o CRECI/CE a obrigação de contratar a totalidade do montante estimado. As contratações 

ocorrerão sob demanda, de acordo com as necessidades da Administração e a disponibilidade 

orçamentária. 

 

3.2. Tabela de composição da Ata de Registro de Preços: 
 

Item DESCRIÇÃO VALOR TOTAL ESTIMADO Percentual de Desconto (%) 

01 Prestação, sob demanda, de serviços comuns 

de engenharia para manutenção e 

conservação predial, reformas, adequações e 

ampliações no acervo patrimonial do 

CRECI/CE, com fornecimento de materiais, 

insumos e mão de obra. 

R$ 3.808.673,79 ___% 

 

3.4. Regime de Execução: Empreitada por preço unitário. 

 

3.5. Referência de Preços: TABELAS SINAPI, SEINFRA-CE E ORSE. 

 

3.6. Composição do BDI: Valores de Referência: 

3.6.1. BDI desonerado é 28,59%; 
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3.7. Encargos Sociais baseados nas tabelas, conforme abaixo:  
 

 HORISTA MENSALISTA 

SINAPI 99,71% 59,74% 

SEINFRA 84,44% 47,48% 

 

4. DA GARANTIA DA PROPOSTA 
 
4.1. Como requisito de pré-habilitação, será exigida, no momento do cadastramento da 
proposta inicial no sistema, a comprovação do recolhimento da quantia equivalente a 1% (um 
por cento) do valor estimado da contratação, a título de garantia de proposta. 
 
4.2. A garantia de proposta deverá ser prestada nas modalidades previstas no § 1º, do artigo 
96, da Lei nº 14.133/2021. 
 
4.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis 
contados da assinatura do contrato administrativo ou instrumento equivalente 
correspondente ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
 
4.4. No caso de revogação ou anulação do processo licitatório, as importâncias oferecidas a 
título de garantia de participação serão liberadas no mesmo prazo, contado da notificação 
correspondente, caso não exista recurso administrativo, ou após o julgamento deste. 
 
4.5. Implicará a execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 
 
4.6. A não apresentação da garantia nos termos elencados, ensejará a desclassificação da 
proposta. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Compras ( www.bll.org.br). 
 
5.2. As licitantes responsabilizam-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assumem como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seus representantes, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do CRECI/CE por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
 
 

http://www.bll.org.br/
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5.3. É de responsabilidade dos cadastrados conferirem a exatidão dos seus dados cadastrais 
no sistema relacionado no subitem 5.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pelas informações, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifiquem incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
5.3.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a inabilitação da 
licitante. 
 
5.4. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, as empresas: 
 
5.4.1. Que não atendam às condições deste edital e seus anexos. 
 
5.4.2. Que desempenhem atividade incompatível com o objeto da licitação. 
 
5.4.3. Que se encontrem, ao tempo do certame, impossibilitadas de licitarem em decorrência 
de sanção que lhes foi imposta. 
 
5.4.4. Cujos administradores ou sócios mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do CRECI/CE ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau. 
 
5.4.5. Autoras do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
 
5.4.6. Isoladamente ou em consórcio, responsáveis pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou das quais o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários. 
 
5.4.7. Controladoras, controladas e coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/76, concorrendo 
entre si. 
 
5.4.8. Que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenham sido condenadas 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
5.4.9. Reunidas em consórcio.  
 
5.4.10. Em falência, processo de dissolução ou liquidação ou sob concurso de credores. 
 
5.4.11. Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
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para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 
 
5.4.12. Que em razão da prática de ato de improbidade administrativa, os sócios majoritários 
estejam proibidos de contratar com o poder público, nos termos do artigo, 12 da Lei nº 
8.429/92.  
 
5.4.13. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. 
 
5.4.14. Cujos administradores ou sócios sejam agentes públicos do CRECI/CE. 
 
5.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico 
 
5.6. O impedimento de que trata o subitem 5.4.3 será também aplicado à empresa que atue em 
substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da empresa. 
 
5.7. Constatada a ocorrência de uma das hipóteses de impedimento de participação, o 
Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a 
oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do 
afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 
 
6. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 
 

6.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, 

observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura 

da sessão pública. 

 

6.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

6.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com 

as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na 

forma da lei; 

6.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 

agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar no 123 de 14 

de dezembro de 2006. 
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6.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

6.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

6.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a 

ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 2 (duas) horas. 

 
7. DAS PROPOSTAS 

 

7.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 

da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo deste edital. 

 

7.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 

diretrizes do Modelo de Proposta Comercial, englobando a tributação e quaisquer outras 

despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

 

7.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 

proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 

logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar 

a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 

 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

8.1. A abertura da sessão pública ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste 

edital, no sítio https://www.bll.org.br. 

 

8.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

8.2.1. Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a 

licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 

colic@creci-ce.gov.br, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, 

devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações. 

http://www.bll.org.br/
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8.3. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

8.4. Os lances deverão ser ofertados sob a forma de percentual de desconto sobre as tabelas 

SINAPI, SEINFRA-CE e ORSE. 

 

8.5. A licitante somente poderá oferecer lance de percentual de desconto superior ao último 

por ela ofertado e registrado no sistema. 

 

8.6. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá 

ser de 0,5% (zero vírgula cinco por cento). 

 

8.7. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de ser inconsistente ou inexequível. 

 

8.8. A fase de lances será processada pelo modo de disputa “aberto e fechado”, conforme 

procedimento estabelecido na Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, onde as licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

8.8.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

8.8.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. A licitante poderá optar por manter o último lance 

da etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 

 

8.8.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no subitem anterior, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

 

8.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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8.10. Durante a "etapa aberta" da fase de lances, tendo por fundamento o disposto nos artigos 

5º, 9º e 11 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja 

manifestamente inconsistente ou com presunção absoluta de inexequibilidade. 

 

8.10.1. Serão avaliados como preços manifestamente inconsistentes aqueles considerados 

irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado. 

 

8.10.2. A possibilidade de exclusão de lance por parte do Pregoeiro não desonera a licitante 

da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

 

8.11. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

 

8.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

8.13. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação de quem o ofertou. 

 

8.14. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances e o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

 

8.15. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 

a sessão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio https:// www.bll.org.br. 

 

8.16. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no "chat", os 

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

 

8.17. Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pelo CRECI/CE ou de sua desconexão. 

 

8.18. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

8.19. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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8.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

8.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no artigo 60, da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.21.1. Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação. 

8.21.2. Avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei. 

8.21.3. Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

8.21.4. Desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

8.22. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

8.22.1. Empresas brasileiras. 

8.22.2. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

8.22.3. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

 

8.23. Permanecendo o empate, será realizado sorteio pelo sistema eletrônico. 

 

8.24. Encerrada a etapa de envio de lances, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço estimado para a contratação, o Pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

8.24.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando a primeira colocada, mesmo após a 

negociação, for desclassificada em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

estimado. 

8.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

8.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 

8.25. O Pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
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acompanhada dos documentos complementares (vide disposições constantes no Anexo I – 

Termo de Referência), inclusive, se for o caso, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos e já apresentados, sob pena de desclassificação. 

 

8.25.1. Deverão constar na proposta de preços a ser anexada ao sistema: 

8.25.1.1. Dados do licitante, referente às seguintes informações: Razão Social, Endereço, 

Telefone, número do CNPJ, Banco, Agência, Número da Conta-Corrente e Praça de Pagamento, 

e-mail (se possuir) e o nome, estado civil, profissão, número do CPF e do documento de 

Identidade (RG), domicílio e cargo na empresa da pessoa que ficará encarregada de assinar a 

Ata de Registro de Preços e/ou o contrato, quando for o caso. 

8.25.1.3.1. As informações acima indicadas deverão corresponder àquelas constantes no 

Termo de Referência (anexo I deste Edital), prevalecendo, em caso de divergência de 

informações ou omissão, as informações constantes do Termo de Referência. 

8.25.1.3.2. A licitante deverá enviar, juntamente a proposta de preços, todos os 

documentos complementares a proposta, conforme exigências e termos do Anexo I – 

Termo de Referência, sob pena de desclassificação da proposta. 

8.25.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar por 1 (uma) única vez o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

8.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 
9. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se a licitante provisoriamente 

classificada em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no artigo 14, da Lei no 14.133/2021, legislação correlata e no item 5, deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF. 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da 

União. 

9.1.3. A consulta ao CNEP será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

9.2. Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro deverá promover diligências para o levantamento do conjunto de 

indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios 

estabelecidos no artigo 5º, da Lei no 14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas 

no artigo 5º, inciso IV, alínea “e”, e no artigo 14, da Lei n. 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 
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9.2.1. Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão 

societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas 

envolvidas, em especial as seguintes características: 

9.2.1.1. Identidade dos sócios. 

9.2.1.2. Atuação no mesmo ramo de atividades. 

9.2.1.3. Data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 

suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade. 

9.2.1.4. Compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de 

recursos humanos. 

9.2.1.5. Identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos. 

9.2.1.6. Identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

9.2.2. Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos nos subitens 

anteriores, o Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame 

e oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio 

do sistema, no prazo de 05 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os 

esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento 

ilícito. 

9.2.3. Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra 

empresa, com esteio no § 1º, do artigo 14 c/c artigo 160, da Lei no 14.133/2021, o Pregoeiro, 

ao estender à licitante os efeitos 

das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a Administração: 

9.2.3.1. Inabilitará a licitante por falta de condição de participação. 

9.2.3.2. Relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento 

administrativo específico 

objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante 

pela prática de comportamento inidôneo. 

 

9.3. Verificadas as condições de participação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação, observado o disposto nos artigos 29 a 35, da IN SEGES 

no 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

9.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.4.1. Contiver vícios insanáveis. 

9.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência. 

9.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou acima daqueles estimados para a contratação. 

9.4.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Conselho. 

9.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 



 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - 15ª REGIÃO 

Jurisdição Estado do Ceará 

 

 
Rua Padre Luís Figueira, nº 324, Aldeota, Fortaleza – Ceará, Cep: 60.150-120 

(85) 3231-6744 / (85) 3031-3083 
https://www.creci-ce.gov.br/ 

 

9.5. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

 

9.6. A inexequibilidade só será considerada após diligência do Pregoeiro que comprove: 

9.6.1. Que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; 

9.6.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a licitante 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

9.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço. 

 

9.9. O critério de julgamento será de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO. 

 

9.10. O resultado da avaliação será divulgado por meio de mensagem no sistema. 

 
10. DA HABILITAÇÃO 
 
10.1. Para fins de habilitação, o interessado deverá comprovar os seguintes requisitos: 

 

10.1.1. Habilitação Jurídica 

10.1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 

10.1.1.2. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social, no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

10.1.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

10.1.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

10.1.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

10.1.1.6. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

10.1.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107, 

da Lei nº 5.764, de 1971. 

10.1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

10.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

10.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB ) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

10.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943. 

10.1.2.5. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal da sede, relativa à 

atividade a ser contratada. 

10.1.2.6. Caso a licitante seja considerada isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva da sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

10.1.3. Qualificação econômico-financeira 

10.1.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante. 

10.1.3.2. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do artigo 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 

de inabilitação, devendo comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

10.1.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
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10.1.3.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 

superiores a 01 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

 

SG= Ativo Total 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

 

LC= Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

10.1.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

10.1.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. 

10.1.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.1.3.7. Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em quaisquer dos 

índices, será exigido, para fins de habilitação, deverá comprovar capital mínimo ou patrimônio 

líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

10.1.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.1.3.9. Quando permitida a participação na licitação de profissionais organizados sob a 

forma de cooperativa, serão observadas às condições dispostas de profissionais organizadas 

sob a forma de cooperativa, serão observadas as condições dispostas no art.16 da Lei Federal 

n. 14.133, de 2021. 
 

10.1.4. Qualificação técnica: 

 

10.1.4.1. Certidão de Registro no CREA e/ou CAU 

10.1.4.1.1. A empresa licitante deverá apresentar Certidão de Registro no CREA e/ou CAU, 

tanto da sua sede quanto dos seus responsáveis técnicos, contendo dados cadastrais 

atualizados. 

10.1.4.1.2. Caso a sede da empresa esteja localizada em outro estado da federação, deverá ser 

providenciado visto do CREA/CAU local até a assinatura do contrato, como condição para o 

exercício das funções no território estadual. 
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10.1.4.1.3. A empresa vencedora do certame que não possua sede no Estado do Ceará deverá 

apresentar Certidão de Registro junto ao CREA/CE ou CAU/CE, e providenciar o visto no 

respectivo órgão regional, em conformidade com a Resolução nº 1.121/2019 do CONFEA. 

10.1.4.1.4. Caso o Responsável Técnico da empresa vencedora do certame não possua registro 

no CREA/CE ou CAU/CE, deverá ser providenciado o visto profissional junto ao respectivo 

órgão para a validade do contrato. 

 

10.1.4.2. Justificativa para as Exigências de Qualificação Técnica 

10.1.4.2.1. Para garantir a adequada execução do contrato, serão exigidas comprovações 

técnicas específicas de serviços similares de manutenção e conservação predial, reformas, 

adequações e ampliações, em prédios comerciais e/ou prédios de órgãos públicos, bem como 

em relação às parcelas de maior relevância técnica, conforme previsto no Artigo 18, inciso IX 

c/c §§ 1º e 2º do Artigo 67 da Lei nº 14.133/2021. 

10.1.4.2.2. Em caso de item essencial para execução do objeto da licitação, cuja ausência de 

capacidade técnica pode gerar um impacto significativo na qualidade ou no desempenho do 

objeto, bem como se o componente for crítico para execução do objeto, também será exigida 

comprovação na forma legal. 

10.1.4.2.3. Assim, a licitante deverá comprovar que possui experiência e qualificação técnica 

nas parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, conforme descrito a 

seguir. 

 

10.1.4.3. Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional 

10.1.4.3.1. A licitante deverá comprovar que possui, em seu quadro técnico, profissional(is) 

detentor(es) de: 

a) Atestado de Capacidade Técnica (ACT) e/ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT ou 

ART), acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU. 

b) Atestados devem comprovar a execução de serviços similares de manutenção e 

conservação predial, reformas, adequações e ampliações, em prédios comerciais e/ou prédios 

de órgãos públicos. 

c) Atestados devem comprovar a execução de serviços compatíveis com as parcelas de maior 

relevância técnica, conforme previsto no Artigo 18, inciso IX da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.1.4.3.2. Parcelas de Maior Relevância Técnica 

10.1.4.3.2.1. Para a presente contratação, serão consideradas de maior relevância técnica as 

seguintes atividades, no percentual máximo de 50%, na forma legal e conforme parâmetros 

do TCU: 
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Item Serviço 

1 Revisão de estrutura. 

2 Impermeabilização flexível. 

3 Estrutura para galpão pré-moldado. 

 

10.1.4.3.2.2. O(s) profissional(is) técnico(s) indicado(s) deverá(ão) possuir experiência comprovada nestes 

serviços. 

 

10.1.4.4. Comprovação de Capacidade Técnico-Operacional 

10.1.4.4.1. A empresa licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica (ACT), na forma da lei, emitido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução de serviços compatíveis em 

características, quantidades e prazos. 

10.1.4.4.2. Registro dos Atestados no CREA ou CAU 

a) Devem ser apresentados tanto os documentos comprobatórios (certidões, atestados ou declarações), quanto 

as respectivas CATs ou CAOs, na forma da lei. 

10.1.4.4.3. Certidões Emitidas pelo CAU 

a) Poderão ser aceitas certidões emitidas pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), quando aplicável e 

pertinente ao objeto da licitação. 

 

10.1.4.4.4. Comprovação de Vínculo do Responsável Técnico com a Licitante 

10.1.4.4.4.1. Para fins desta licitação, considera-se como parte do Quadro Técnico da empresa: 

a) Sócios, diretores, empregados, responsáveis técnicos e profissionais contratados especificamente para o 

projeto. 

10.1.4.4.4.2. A comprovação do vínculo será feita mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 

10.1.4.4.4.2.1. Vínculo Societário 

a) Contrato Social registrado na Junta Comercial. 

10.1.4.4.4.2.2. Vínculo de Direção 

a) Contrato Social (para empresas individuais ou limitadas) ou Ata de Eleição publicada em jornal de grande 

circulação (para sociedades anônimas). 

10.1.4.4.4.2.3. Vínculo Empregatício 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou contrato de trabalho atualizado. 

10.1.4.4.4.2.4.Responsável Técnico 

a) Certidão de Registro Profissional no CREA ou CAU. 

10.1.4.4.4.2.5. Profissional Autônomo 

a) Contrato de Prestação de Serviços, sem vínculo empregatício, registrado em Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos. 

10.1.4.4.4.2.6. Declaração de Contratação Futura 

a) A empresa poderá apresentar declaração de contratação futura do profissional detentor da CAT, com anuência 

formal do mesmo. 

  

10.1.4.4.5. Documentos para Comprovação da Capacidade Técnica 

 A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 

10.1.4.4.5.1. Para Comprovação da Capacidade Técnica Operacional 
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a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU. 

b) Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou Atestado de Capacidade Técnica (ACT), emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, devidamente registrado no CREA ou CAU, comprovando a execução de serviços 

similares ao objeto da contratação. 

10.1.4.4.5.2. Para Comprovação da Capacidade Técnico-Profissional 

a) Certidão de Registro de Pessoa Física no CREA ou CAU. 

b) Vínculo do profissional com a empresa, conforme critérios definidos no item anterior. 

 

10.1.5. Declaração de vistoria: 

10.1.5.1. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 

responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

10.1.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal. 

 

10.1.7. Declaração de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 

 

10.1.8. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar: 

10.1.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos artigos 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º, da 

Lei nº 5.764/1971. 

10.1.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados. 

10.1.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 

serviço. 

10.1.8.4. O registro previsto na Lei nº 5.764/71, artigo 107. 

10.1.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 

o contrato. 

10.1.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica: 

10.1.8.6.1. Ata de fundação. 

10.1.8.6.2. Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou. 

10.1.8.6.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia. 

10.1.8.6.4. Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias. 

10.1.8.6.5. Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais. 

10.1.8.6.6. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

10.1.8.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o artigo 112, da Lei nº 

5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

10.1.8.6.8. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal. 

 

10.1.9. As empresas de pequeno porte - EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

i. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a EPP será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização. 

ii. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei, sendo facultado ao Conselho convocar as licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
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10.1.10. As exigências de habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no País serão atendidas 

mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre, os quais deverão, para fins de 

assinatura do contrato, ser traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

 

10.1.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e 

trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 

nome da matriz. 

 

10.1.12. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial. 

 

10.1.13. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante 

quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da presente licitação for 

superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

 

10.1.14. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado. 

 

10.1.15. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. A 

licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ela encaminhados. 

10.1.16. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente justificado, 

o CRECI/CE, em qualquer momento, poderá solicitar à licitante a apresentação, em original ou por cópia 

autenticada, dos documentos. 

 

10.1.17. Demais documentos previstos no Termo de Referência – Anexo I e nos demais Anexos. 

 
11. DOS RECURSOS 
 

11.1. O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do sistema, no prazo de 

até 10 (dez) minutos após a declaração final da vencedora do certame, observando-se os procedimentos 

operacionais estabelecidos na plataforma https:// www.bll.org.br. 

 

11.2. A licitante que tenha registrado a intenção de recurso na forma do subitem 11.1 deverá apresentar, em 

momento único, as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias 

úteis. 

 

11.3. Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a apresentar 

as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis, que começará a correr do término do 

prazo para o registro das razões recursais de que trata o subitem 11.2. 

 

11.4. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será assegurada 

às licitantes interessadas, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do procedimento 

administrativo licitatório. 

 

11.5. Na análise do recurso, o Conselho poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 
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11.6. O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os autos 

serão encaminhados ao Presidente do Conselho, no prazo de 03 (três) dias uteis, para julgamento do recurso, o 

qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

11.7. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

11.9. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

 
12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
 
12.1. A adjudicação e a homologação serão realizadas pela Autoridade Superior. 
 
13. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

13.1. Homologado o resultado da licitação, a licitante mais bem classificada terá o prazo de 05 (cinco) dias 

contados da sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preço, cujo prazo de validade encontra-se nela 

fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n. 

14.133/2021. 

13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

devidamente justificada, apresentada dentro do prazo e aceita pela Administração. 

13.1.2. A ata de registro de preços será disponibilizada no sistema de registro de preços. 

 

13.2. Será formalizada uma Ata de Registro de Preço para o registro do item constante no Termo de Referência, 

com a indicação do licitante vencedor, a descrição do item, a quantidade, o preço registrado e demais condições. 

13.2.1. O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da Ata de Registro de Preço. 

 

13.3. A existência de preço registrado implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 

não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

13.4. Na hipótese do convocado não assinar a Ata de Registro de Preço no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
14. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

14.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

14.1.1. Das licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação 

na licitação. 

14.1.2. Das licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 

14.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação das licitantes registradas.  

14.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação à licitante mais bem classificada. 
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14.2.2. Para fins da ordem de classificação, as licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço 

igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

14.3. A habilitação das licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade 

de contratação de licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

14.3.1. Quando a licitante vencedora não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital. 

14.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos artigos 28 e 29, do Decreto no 11.462/23. 

 

14.4. Na hipótese de nenhuma das licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 

Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

14.4.1. Convocar as licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário. 

14.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 

de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
15.1. As despesas decorrentes da contratação correrão pela seguinte dotação orçamentária: 6.3.1.3.04.01.030. 
 
 
16. DAS CONTRATAÇÕES 
 
16.1. As contratações serão formalizadas por meio de Ordem de Serviço. 

 

16.2. O fornecedor será convocado para aceitar a Ordem de Serviço, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei. 

 

16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o CRECI/CE, a Administração poderá encaminhar 

a Ordem de Serviço por meio eletrônico para aceite no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 

recebimento. 

 

16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

 

16.5. Por ocasião da contratação será exigido o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público 

Federal – Cadin e a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da ata. 

 

16.6. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

 
17. DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 
 
17.1. O preço inicialmente registrado é fixo e irreajustável no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado.  
 
17.2. Após o interregno de 12 (doze) meses, e mediante solicitação da CONTRATADA, os valores contratados 
poderão ser reajustados pelo Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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17.3. No reajuste subsequente ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
 
17.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
17.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço, por meio de termo aditivo. 
 
17.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

18.1. Comete infração administrativa o licitante ou contratado que, por dolo ou culpa, praticar qualquer das 

condutas a seguir descritas: 

 

18.2. Infrações durante o certame licitatório: 

 

a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou qualquer documento solicitado pelo Agente de 

Contratação/Comissão durante o procedimento licitatório; 

b) Não manter a proposta, salvo em razão de fato superveniente devidamente justificado, especialmente quando: 

i. Não enviar uma proposta adequada ao último lance ofertado ou após negociação; 

ii. Recusar-se a detalhar a proposta quando exigido; 

iii. Pedir para ser desclassificado após o encerramento da etapa competitiva; 

iv. Deixar de apresentar amostra quando exigida; 

v. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

vi. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação dentro do prazo de 

validade da proposta; 

vii. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

viii. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame durante a licitação; 

ix. Fraudar a licitação, inclusive com a indução deliberada a erro no julgamento; 

x. Comportar-se de forma inidônea ou cometer fraude de qualquer natureza pratica; 

xi. Apresentação de amostra falsificada ou deteriorada; 

xii. Qualquer prática ilícita com o objetivo de frustrar os objetivos da licitação. 

 

18.3. Infrações durante a execução contratual: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao CRECI/CE, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Retardar a execução ou entrega do objeto contratado sem justificativa aceitável; 

e) Prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução contratual; 

g) Praticar qualquer ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

 

18.4. Com fundamento na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários, 

garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 
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18.4.1. Advertência 

Aplicável nos casos de infrações leves, quando a conduta não justificar penalidade mais grave. 

 

18.4.2. Multa 

18.4.2.1. A multa será aplicada nos seguintes termos: 

a) Percentual de 0,5% a 30% sobre o valor do contrato, conforme a gravidade da infração, recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis após a comunicação oficial; 

b) Para as infrações previstas nos itens 18.3.a e 18.3.b, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato; 

c) Para as infrações previstas nos itens 18.3.c, 18.3.d e 18.3.e, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato. 

 

18.4.3. Impedimento de licitar e contratar 

18.4.3.1. Aplicável nos casos das infrações descritas nos itens 18.3.a, 18.3.b e 18.3.c, quando não for cabível 

penalidade mais grave. O impedimento será válido para licitações e contratos da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo ao qual pertencer o CRECI/CE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

18.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

18.4.4.1. Aplicável nos casos das infrações graves, especialmente as descritas no Termo de Referência, quando 

justificável penalidade mais severa. A duração da penalidade observará o prazo previsto no artigo 156, §5º da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão ser 

aplicadas cumulativamente a penalidade de multa. 

 

18.6. Procedimentos e Recursos 

18.6.1. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data de sua intimação. 

 

18.7. Recursos Administrativos 

a) Caberá recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis contra as penalidades de advertencia, multa 

e impedimento de licitar e contratar. 

b) Se a autoridade que proferiu a decisão não reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso à autoridade superior, que decidirá em até 20 (vinte) dias úteis. 

 

18.8. Pedido de Reconsideração 

a) Caberá pedido de reconsideração da sanção da declaração de inidoneidade, no prazo de 15 (quinze) dias úteis.  

b) O pedido será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. 

 

18.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final da autoridade competente. 

 

18.10. Processos de Apuração de Responsabilidade 

a) A apuração de responsabilidades para aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade demandará processo de responsabilização, conduzido por comissão composta por 

no mínimo 2 (dois) servidores estaduais. 

b) A comissão intimará o licitante ou contratado para apresentação de defesa escrita no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis. 
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18.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar a ata de registro de preços 

caracterizará descumprimento total da obrigação e sujeitará a perda da garantia de proposta, conforme artigo 

45, §4º da IN SEGES/ME nº 73/2022. 

 

18.12. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração. 

 

18.13. O CRECI/CE deverá informar as penalidades aplicadas no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme regulamentação do Poder 

Executivo Federal. 

 

18.14. A aplicação das sanções observará o procedimento do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021. 

 
19. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
 

19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n. 14.133, 

de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo 

de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

19.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e- mail 

colic@creci-ce.gov.br. 

 

19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

19.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, 

nos autos do processo. 

 

19.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
20. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
20.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgãos e entidades da Administração Pública 

federal, estadual e municipal que não tenham participado do certame, mediante adesão ("carona"), 

nos termos do art. 86 da Lei n. 14.133/2021 e do Decreto n. 11.462/2023, conforme Termo de Referência 

– Anexo I do Edital. 

 

20.2. A adesão estará condicionada à: 

20.2.1. Prévia consulta e aceitação por parte do CRECI/CE (órgão gerenciador); 

20.2.2. Aceitação expressa da empresa beneficiária da Ata; 

20.2.3. Comprovação de vantagem econômica; 

20.2.4. Respeito aos limites quantitativos previstos na legislação. 

 

20.3. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador. 

 



 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - 15ª REGIÃO 

Jurisdição Estado do Ceará 

 

 
Rua Padre Luís Figueira, nº 324, Aldeota, Fortaleza – Ceará, Cep: 60.150-120 

(85) 3231-6744 / (85) 3031-3083 
https://www.creci-ce.gov.br/ 

 

20.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação em até 90 

(noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

20.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 

de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília/DF. 

 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.  

 

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no CRECI/CE. 

 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

21.10. A qualificação técnica e demais especificações exigidas no Termo de Referência (anexo I) deverão ser 

fielmente observadas pelos licitantes, bem como os prazos, requisitos da contratação, obrigações, critérios de 

medição e pagamento, reajuste de preços, multas e qualquer outra previsão, não cabendo aos licitantes alegar o 

seu desconhecimento sob qualquer pretexto. Caso haja dúvidas acerca deste Edital ou de qualquer um de seus 

anexos, deverá o licitante saná-las conforme disciplinado no tópico 19. 

 

21.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico https://creci-ce.gov.br/. 

 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
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21.12.1. Anexo I – Termo de Referência;  

21.12.2. Anexo II – Minuta da Ordem de Serviço; 

21.12.3. Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

21.12.4. Anexo IV – Declaração de Enquadramento ME/EPP; 

21.12.5. Anexo V – Declaração de Vistoria e/ou Conhecimento Pleno; 

21.12.6. Anexo VI – Minuta do Contrato. 

21.12.7. Anexo VII - Tabela de Composição BDI e Encargos Sociais 

 

Fortaleza – CE, 31 de agosto de 2026. 

Original Assinado 

___________________________________ 
Tibério Vitoriano Benevides de Magalhães 

Presidente do CRECI-CE 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.15.30137233 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026 
(REGISTRO DE PREÇOS) 

 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.15.30137233 
 
Assunto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada 

na prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia para manutenção e 

conservação predial, reformas, adequações e ampliações, com fornecimento de peças, 

materiais, insumos, equipamentos e mão de obra, no acervo patrimonial do CRECI/CE. 

 
Unidade Requisitante: Superintendência 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

 
Do Objeto 

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada na prestação, sob demanda, de serviços comuns de 
engenharia para manutenção e conservação predial, reformas, adequações e ampliações, com 
fornecimento de peças, materiais, insumos, equipamentos e mão de obra, no acervo patrimonial 
do CRECI/CE. 

LOTE ÚNICO 

Item DESCRIÇÃO CATSER QTD. VALOR TOTAL ESTIMADO 

01 Prestação, sob demanda, de serviços 

comuns de engenharia para manutenção 

e conservação predial, reformas, 

adequações e ampliações no acervo 

patrimonial do CRECI/CE, com 

fornecimento de materiais, insumos e 

mão de obra, mediante desconto sobre as 

tabelas SINAPI, SEINFRA-CE e ORSE. 

1627 1 R$ 3.808.673,79 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 3.808.673,79 

1.1.1. A licitação será estruturada em item único, com julgamento pelo maior percentual de 
desconto, único e linear, incidente sobre as tabelas referenciais adotadas (SINAPI, SEINFRA-CE 
e ORSE), de modo que os preços efetivamente contratados resultem da aplicação do desconto 
ofertado pela licitante vencedora sobre os valores de referência. O valor de R$ 3.808.673,79 
corresponde ao teto estimativo global da ata, não gerando obrigação de contratação integral ou 
imediata. 

1.2. Os serviços objeto deste Termo de Referência caracterizam-se como serviços comuns pelos 
seguintes motivos:  

E
ss

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

po
r 

D
r.

 G
eo

va
no

 O
liv

ei
ra

 d
o 

N
as

ci
m

en
to

, F
er

na
nd

o 
G

ra
nd

i D
av

et
, K

ei
la

 R
od

rig
ue

s 
R

ab
el

o,
 E

LI
A

N
E

T
E

 P
E

R
E

IR
A

 D
A

 S
IL

V
A

, A
LE

X
 F

A
B

IA
N

O
 S

A
N

T
O

S
 J

U
N

IO
R

 e

A
N

T
O

N
IO

 F
R

A
N

C
IS

C
O

 F
E

R
R

E
IR

A
 D

A
 S

IL
V

A
. P

ar
a 

va
lid

ar
 o

 d
oc

um
en

to
 e

 s
ua

s 
as

si
na

tu
ra

s 
ac

es
se

 h
ttp

s:
//a

ss
in

ad
or

.to
pc

er
t.c

om
.b

r/
va

lid
at

e/
W

X
S

LW
-M

F
C

S
X

-Y
F

Y
A

S
-A

U
X

B
W



 

_______________________________________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________________________ 

Rua Padre Luís Figueira, 324 – Aldeota – Fortaleza/CE – CEP 60.150-120. Telefone (85)3231.6744 

1.2.1. Especificações Padronizadas: Todos os serviços estão descritos na tabela SINAPI, que é o 
sistema oficial de referência de custos para obras públicas, garantindo especificações técnicas 
objetivas e usuais no mercado. 

1.2.2. Padrões de Desempenho Definidos: As especificações técnicas são claras, objetivas e 
mensuráveis, permitindo avaliação objetiva das propostas. 

1.2.3. Critério de Julgamento Objetivo: Adoção do critério de maior desconto sobre a tabela 
SINAPI, que é objetivo e permite comparação direta entre propostas. 

1.2.4. Mercado Estabelecido: Os serviços de manutenção, reforma, adequação e ampliação 
predial são amplamente ofertados no mercado, com fornecedores especializados e experientes. 

1.2.5. Normas Técnicas Consolidadas: Todos os serviços seguem normas técnicas da ABNT bem 
estabelecidas e conhecidas pelo mercado. 

1.3. A contratação será processada por meio de pregão eletrônico, no âmbito do Sistema de 
Registro de Preços, com o CRECI/CE na condição de órgão gerenciador, por se tratar da solução 
mais adequada para atendimento de demandas sucessivas e supervenientes de mesma natureza, 
com maior flexibilidade operacional, controle da formação dos preços e racionalidade 
administrativa. 

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua 
publicação, podendo ser prorrogado por igual período, uma única vez, desde que comprovada a 
vantajosidade do preço registrado, nos termos da legislação aplicável.  

1.5. Os contratos ou ordens de serviço decorrentes da ata terão vigência estabelecida conforme 
a respectiva demanda e as disposições do instrumento contratual, podendo ultrapassar o prazo 
da Ata, nos termos da legislação. 

1.6. Para fins de eficácia, incumbirá ao contratante promover a divulgação da Ata de Registro de 
Preços e dos instrumentos dela decorrentes no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
bem como no respectivo sítio oficial na internet, nos termos da legislação vigente. 

1.7. Eventuais alterações contratuais obedecerão às disposições da Lei nº 14.133/2021, da minuta 
contratual e das condições específicas estabelecidas neste Termo de Referência. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO  

2.1. Inicialmente, registra-se que a solicitação encontra amparo no respectivo Estudo Técnico 
Preliminar (ETP). 

2.2. O Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 15ª Região – CRECI/CE é uma autarquia 
federal dotada de personalidade jurídica de direito público, criada pela Lei Federal nº 6.530/1978, 
com a finalidade de orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício das atividades próprias dos 
Profissionais de Corretagem de Imóveis e das pessoas jurídicas, cuja finalidade básica seja a 
prestação de serviços nas áreas de intermediação imobiliária e atividades correlatas. E
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2.3. Para o cumprimento de suas atribuições institucionais, o CRECI/CE mantém acervo 
patrimonial composto por imóveis situados em diferentes localidades do Estado do Ceará, 
notadamente nos municípios de Fortaleza, Sobral e Crato, além de todo o patrimônio imobiliário 
necessário ao funcionamento adequado dos serviços prestados à categoria profissional e à 
sociedade. 

2.4. A falta de manutenção regular em prédios e equipamentos públicos resulta inevitavelmente 
em desgastes que comprometem a funcionalidade e a segurança dessas instalações. Com o 
passar do tempo, a ausência de cuidados adequados acelera o desgaste natural de estruturas, 
sistemas elétricos, hidráulicos, coberturas e acabamentos. Isso não apenas eleva os custos 
futuros de reparação, como também prejudica o atendimento aos profissionais de corretagem de 
imóveis e à sociedade. 

2.5. A contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar a adequada manutenção e 
conservação predial, bem como viabilizar a execução de reformas, adequações e ampliações no 
acervo patrimonial do Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 15ª Região – CRECI/CE, 
com vistas à preservação, modernização e melhoria funcional de sua infraestrutura física. 

2.6. A demanda decorre da existência de necessidades concretas de intervenção no acervo 
patrimonial do CRECI/CE, algumas já identificadas em projetos, levantamentos e documentos 
técnicos existentes e outras passíveis de caracterização no decorrer da vigência da Ata, mediante 
vistorias e avaliações promovidas pela Administração. 

2.6.1. As intervenções poderão abranger, entre outros serviços compatíveis com o objeto, 
requalificação de fachadas, adequações de acessibilidade, alterações de layout, instalação ou 
substituição de esquadrias, pintura, revestimentos, modernização de instalações elétricas e de 
iluminação, implantação ou recuperação de coberturas e reorganização de espaços internos. 

2.6.2. A inexistência, nesta fase, do detalhamento individualizado de todas as demandas futuras 
decorre da natureza eventual e sob demanda do Sistema de Registro de Preços. Essa 
circunstância não autoriza a execução de serviços com objeto indefinido, devendo cada Ordem de 
Serviço ser precedida da delimitação das intervenções, dos quantitativos, das especificações, dos 
critérios de medição e dos resultados pretendidos. 

2.7. O interesse público envolvido reside em assegurar condições materiais adequadas ao 
funcionamento do CRECI/CE, com melhoria da funcionalidade dos ambientes, da conservação do 
patrimônio público, da segurança predial, da acessibilidade, da infraestrutura elétrica e lógica e da 
eficiência do atendimento institucional. 

2.8. Sob a ótica da governança e da eficiência, a contratação busca estruturar solução contratual 
apta a conferir maior capacidade de planejamento, padronização técnica das intervenções, 
racionalização da execução sob demanda e melhoria do controle administrativo sobre a gestão 
patrimonial do CRECI/CE. A solução adotada no ETP foi a realização de pregão eletrônico para 
sistema de registro de preços, com o CRECI/CE na condição de órgão gerenciador, em item único 
e com critério de julgamento pelo maior desconto sobre a tabela SINAPI. 

2.9. A solução, portanto, objetiva: 
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a. Viabilizar a execução, sob demanda, de serviços comuns de engenharia destinados à 

manutenção, conservação, reforma, adequação e ampliação das instalações prediais da 

Autarquia, com base nas necessidades previamente caracterizadas em cada Ordem de 

Serviço. 

b. Assegurar a modernização e requalificação dos espaços institucionais, com vistas à 

melhoria da funcionalidade dos ambientes, da infraestrutura física, da acessibilidade, da 

segurança, do conforto e da eficiência no uso do imóvel público. 

c. Garantir a execução coordenada dos serviços de engenharia necessários ao atendimento 

das demandas institucionais, incluindo o fornecimento de materiais, peças, insumos, 

equipamentos e mão de obra especializada, conforme especificações constantes das 

planilhas, projetos e demais documentos técnicos que instruirão a contratação. 

d. Promover melhores condições para o desenvolvimento das atividades administrativas, 

fiscalizatórias e de atendimento ao público desempenhadas pelo CRECI/CE, mediante a 

adequação dos ambientes às necessidades atuais da Autarquia. 

e. Preservar e valorizar o acervo patrimonial do CRECI/CE, reduzindo riscos associados à 

deterioração das instalações, à obsolescência de sistemas prediais e à manutenção de 

ambientes inadequados ao regular desempenho das funções institucionais. 

2.10. A não realização da contratação tende a manter e agravar inadequações físicas e 
operacionais já diagnosticadas, com persistência de limitações funcionais dos ambientes, 
postergação de intervenções necessárias, perda de eficiência administrativa e elevação de custos 
futuros de correção. Assim, a contratação mostra-se necessária, adequada e aderente aos 
resultados pretendidos pela Administração, especialmente quanto à preservação e valorização do 
patrimônio público, à melhoria das condições de uso do imóvel institucional e ao aumento da 
eficiência da gestão patrimonial do CRECI/CE. 

2.11. Assim, a contratação mostra-se necessária, adequada e aderente aos resultados 
pretendidos pelo Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 15ª Região – CRECI/CE. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

3.1. A solução proposta consiste na formação de Ata de Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada na execução de serviços comuns de engenharia para 
manutenção e conservação predial, reformas, adequações e ampliações, com fornecimento de 
peças, materiais, insumos, equipamentos e mão de obra, a serem realizados, sob demanda, no 
acervo patrimonial do Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 15ª Região – CRECI/CE.  

3.1.1. A modelagem da contratação será estruturada com base em planilha referencial vinculada 
ao SINAPI, adotando-se, como critério de julgamento, o maior percentual de desconto sobre os 
preços referenciais da tabela aplicável. E
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3.2. A solução foi considerada a mais vantajosa porque combina, em um único arranjo contratual, 
padronização orçamentária, objetividade de julgamento, flexibilidade operacional e racionalidade 
administrativa, permitindo que a Administração contrate apenas os serviços efetivamente 
necessários, no momento adequado, com base em referenciais públicos de preços e mediante 
pagamento pelos quantitativos efetivamente executados. 

3.2.1. A utilização de tabelas oficiais reduz o risco de formação arbitrária de preços, assegura 
rastreabilidade aos orçamentos, facilita a elaboração das Ordens de Serviço e favorece a medição, 
a fiscalização e o controle dos serviços executados. 

3.3. Considerado o ciclo de vida do objeto, a solução abrange: 

a. a identificação da necessidade, a realização das vistorias e levantamentos pertinentes e a 
definição técnica das intervenções pela Administração, com base nos projetos, memoriais, 
diagnósticos e demais documentos existentes ou especificamente elaborados para a 
respectiva demanda; 

b. a contratação da empresa especializada, mediante sistema de registro de preços; 
c. a emissão de ordens de serviço, conforme a necessidade administrativa; 
d. a execução dos serviços com fornecimento integral de materiais, peças, insumos, 

ferramentas, equipamentos, transporte e mão de obra; 
e. a realização de testes, ajustes, correções, acabamentos e demais providências 

necessárias à entrega do resultado; 
f. o recebimento, acompanhamento, fiscalização e garantia dos serviços executados; e 
g. a destinação ambientalmente adequada dos resíduos e materiais substituídos, quando 

aplicável. 

3.4. A solução engloba a execução, sob demanda, de serviços comuns de engenharia 
relacionados, entre outros, à manutenção corretiva e preventiva, conservação predial, pintura, 
revestimentos, esquadrias, cobertura, instalações elétricas, instalações hidrossanitárias, 
acessibilidade, divisórias, pisos, acabamentos, adequações de layout, ampliações e demais 
intervenções compatíveis com o objeto e constantes da base referencial adotada, dos projetos e 
das ordens de serviço emitidas pela Administração.  

3.4.1. O escopo não se limita às intervenções já identificadas, alcançando demandas 
supervenientes de mesma natureza, desde que previamente caracterizadas pela Administração e 
compatíveis com os padrões técnicos, operacionais e de complexidade próprios dos serviços 
comuns de engenharia abrangidos pela Ata. 

3.5. A especificação do objeto observará, como regra, os itens, composições, insumos, unidades 
e encargos previstos no SINAPI, podendo ser utilizadas, de forma subsidiária e tecnicamente 
justificada, composições próprias ou referenciais públicos complementares para serviços 
eventualmente não contemplados na base principal, sem prejuízo da observância das normas 
técnicas aplicáveis. A utilização das tabelas oficiais SINAPI, SEINFRA-CE e ORSE como 
referência confere objetividade, transparência e rastreabilidade à formação dos preços e à 
medição dos serviços executados. 
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3.6. O objeto será executado sob o regime de empreitada por preço unitário, por se tratar de 

contratação em que os quantitativos poderão variar conforme as necessidades reais identificadas 

em cada ordem de serviço, sendo esse regime o mais adequado para a execução sob demanda, 

para o controle de custos e para a medição dos serviços efetivamente executados. 

3.7. Integram a solução, ainda, a mobilização e desmobilização, a proteção das áreas em uso, a 

guarda e segurança dos materiais e equipamentos utilizados, a elaboração de cronograma físico-

financeiro quando exigido para a ordem de serviço específica, a observância das normas técnicas, 

de segurança e de acessibilidade, bem como a adoção de medidas ambientais compatíveis com 

a natureza das intervenções. 

3.8. A adoção de uma Ata de Registro de Preços (ARP) destaca-se como estratégia eficiente para 

viabilizar respostas imediatas e planejadas a essas demandas, garantindo que o patrimônio do 

CRECI/CE permaneça atualizado, seguro e representativo. 

3.9. Neste sentido, a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) justifica-se pelos seguintes 

fatores: 

3.9.1. Necessidade de manutenção e reforma do acervo: os imóveis do CRECI/CE, situados em 

Fortaleza, Sobral e Crato, necessitam de intervenções de manutenção, conservação, reforma, 

adequação e ampliação, conforme projetos e levantamentos técnicos, contemplando 

modernização, adequações estruturais, instalações elétricas (inclusive subestações) e demais 

serviços correlatos. 

3.9.2. Justificativa para Sistema de Registro de Preços: A adoção do Sistema de Registro de 

Preços se justifica pelos seguintes motivos: 

a. Economia de Escala: Permite a contratação de serviços similares com preços registrados; 

b. Flexibilidade Operacional: Possibilita a execução de serviços sob demanda, conforme as 

necessidades que surgirem durante a vigência da Ata; 

c. Eficiência Administrativa: Evita a necessidade de múltiplos processos licitatórios para 

serviços similares; 

d. Urgência na Utilização de Recursos: O CRECI/CE precisa utilizar recursos ainda no 

exercício vigente, sendo necessária a celeridade do processo; 

e. Possibilidade de Adesão Futura: Permite que outros órgãos públicos utilizem a Ata 

mediante adesão, otimizando recursos públicos. 

3.9.3. Não Abertura Inicial para Participação: Em virtude da necessidade de utilização dos 

recursos e da reforma imediata da sede, a Ata não será aberta inicialmente para participação de 

outros órgãos, mas deverá ser disponibilizada para adesão posterior, dentro dos limites legais 

estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 11.462/2023. 

4. DO VALOR ESTIMADO, MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO  E
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4.1. O valor estimado global da contratação é de R$ 3.808.673,79 (três milhões, oitocentos e oito 
mil, seiscentos e setenta e três reais e setenta e nove centavos). 
 
4.1.1. Este valor corresponde ao teto estimado da Ata de Registro de Preços, não gerando para o 
CRECI/CE a obrigação de contratar a totalidade do montante estimado. As contratações ocorrerão 
sob demanda, de acordo com as necessidades da Administração e a disponibilidade orçamentária. 
 
4.1.2. O valor estimado foi apurado por metodologia combinada: (i) as áreas das edificações do 
acervo patrimonial do CRECI/CE; (ii) o CUB/m² divulgado pelo Sinduscon/CE (abril/2026, padrão 
CSL-8, Padrão Alto = R$ 2.527,12/m²), aplicado no percentual de 35% como parâmetro auxiliar 
de mercado; e (iii) a projeção de demanda futura e eventual inerente ao Sistema de Registro de 
Preços, conforme memória de cálculo constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
4.1.3. Para a composição dos preços referenciais serão adotadas as tabelas oficiais SINAPI 
(Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), SEINFRA-CE (Tabela 
de Custos da Secretaria da Infraestrutura do Estado do Ceará) e ORSE, na localidade e data-base 
fixadas no Edital. 
 
4.1.4. Composição do BDI: Valores de Referência: 
 
4.1.4.1. BDI desonerado é 28,59%; 
 
4.1.5. Encargos Sociais baseado nas tabelas, conforme abaixo: 
 
 

 HORISTA MENSALISTA 

SINAPI 
99,71% 59,74% 

SEINFRA 84,44% 47,48% 

ORSE 111,51% 69,72% 

 
4.2. O procedimento licitatório será realizado na modalidade Pregão Eletrônico, adotando-se o 
Sistema de Registro de Preços (SRP). 
 
4.3. O critério de julgamento será o de maior percentual de desconto, único e linear, a ser aplicado 
sobre os preços das tabelas referenciais adotadas (SINAPI, SEINFRA-CE e ORSE), na data-base 
estipulada no Edital. Os preços efetivamente contratados resultarão da aplicação do desconto 
vencedor sobre os valores de referência; a título de exemplo, se determinada ordem de serviço 
reunir itens das tabelas (por exemplo, tubo de PVC e porcelanato pela SEINFRA-CE e eletroduto 
pela ORSE), cuja soma referencial seja de R$ 100,00, e a licitante vencedora houver ofertado 
desconto de 10%, o valor a ser pago pela Administração pela execução do serviço será de R$ 
90,00. E
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4.4. O regime de execução contratual será o de empreitada por preço unitário. 
 
4.5. A formulação dos preços referenciais baseia-se nas tabelas oficiais SINAPI, SEINFRA-CE e 
ORSE, complementadas, quando necessário e justificado, por composições próprias ou pesquisa 
de mercado, aplicando-se igualmente o desconto contratual. 
 

5. DOS PRAZOS E VIGÊNCIA 

 
5.1. Conforme disposto no art. 84 da Lei nº 14.133/2021, o prazo de vigência da Ata de Registro 
de Preços será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 
 
5.2. No que concerne à vigência dos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, quando 
a natureza da contratação decorrente efetivamente configurar serviço contínuo e presentes os 
pressupostos legais, poderá ser estabelecida conforme as condições dispostas no art. 106 da Lei 
nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado até o limite de 10 (dez) anos. 
 
5.3. Prazos de Execução dos Serviços: Os prazos para início e conclusão dos serviços serão 
definidos especificamente em cada Ordem de Serviço (OS) emitida pelo CRECI/CE, considerando 
a natureza, a complexidade e o volume da demanda. 
 
5.3.1. Como diretriz geral, após o recebimento da OS, a Contratada terá prazos máximos para: 
 

a. Serviços Emergenciais: Até 24 horas após a emissão da Ordem de Serviço; 
b. Serviços de Manutenção Corretiva Urgente: Até 72 horas após a emissão da Ordem de 

Serviço; 
c. Serviços de Manutenção Preventiva e Conservação: Conforme cronograma estabelecido; 
d. Reformas e Ampliações: Conforme cronograma específico de cada projeto. 

 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
6.1. Sustentabilidade e Responsabilidade Socioambiental 

6.1.1. A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade e gestão socioambiental durante 
toda a execução, em consonância com o princípio do desenvolvimento nacional sustentável 
previsto na legislação de regência e com as diretrizes do Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis, incorporadas ao planejamento e à fiscalização contratual. 
 
6.2. Gestão de resíduos (PGRCC) 

6.2.1. Elaborar, implementar e manter atualizado o Plano de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil – PGRCC, com classificação, triagem, acondicionamento, transporte e 
destinação ambientalmente adequada; é vedado o descarte em locais não licenciados. Os 
resíduos devem seguir a Resolução CONAMA 307 (classes A, B, C e D) e a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), com comprovação por Controle de Transporte de Resíduos 
(CTR) e demais evidências documentais. O cumprimento do PGRCC é exigência contratual e seu 
descumprimento sujeita a contratada às sanções cabíveis. E
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6.3. Coleta seletiva e logística reversa 

6.3.1. Acondicionar de forma diferenciada os recicláveis e disponibilizá-los ao sistema de coleta 
seletiva ou logística reversa; observar, quando aplicável, sistemas de logística reversa para 
lâmpadas, eletroeletrônicos, pilhas e baterias, óleos lubrificantes e outros, conforme Lei 
12.305/2010 e Decreto 10.936/2022. 
 
6.4. Materiais e insumos sustentáveis 

6.4.1. Priorizar materiais de menor impacto ambiental (conteúdo reciclado, atóxicos/baixo VOC, 
passíveis de reuso/remanufatura, madeira de origem legal/certificada), e soluções que reduzam 
geração de resíduos, consumo de água e energia, observada a viabilidade técnica e econômica. 
 
6.5. Eficiência no canteiro (água e energia) 

6.5.1. Implementar medidas de uso racional de água e energia, inclusive reuso de água sempre 
que possível, e programa de treinamento da equipe para redução de consumos e desperdícios, 
conforme orientações do Guia; tais medidas já constam como diretrizes do processo. 
 
6.6. Controle de poeira e ruído 

6.6.1. Adotar medidas de mitigação de poeira e ruído durante a obra, observando a legislação 
aplicável (p. ex., para equipamentos ruidosos) e as orientações constantes do processo. 
 
6.7. Abordagem de ciclo de vida 

6.7.1. Sempre que aplicável, considerar critérios de sustentabilidade ao longo do ciclo de vida 
(produção, distribuição, uso e destinação final), com vistas à vantajosidade da contratação. 
 
6.8. Responsabilidade social e condições de trabalho 

6.8.1. É vedado o uso de trabalho infantil ou análogo ao escravo na cadeia de fornecimento; devem 
ser garantidas condições de trabalho seguras e dignas, com observância às normas de saúde e 
segurança. 
 
6.9. Comprovação e fiscalização 

6.9.1. As providências socioambientais integrarão o plano de ataque e o PPRA/PGR da obra 
(quando cabível), devendo a contratada entregar: PGRCC aprovado/atualizado, CTRs, notas e 
certificados de destinação, comprovantes de origem legal/certificação de madeira, relatórios de 
consumo de água/energia e registros de treinamentos. A fiscalização verificará o atendimento, 
com notificação e sanções em caso de irregularidades. 
 
6.10. Especificações dos Materiais 

6.10.1. Os produtos e equipamentos fornecidos deverão: 
a) Ser novos, de primeiro uso, sem previsão de descontinuidade pelo fabricante (end-of-sale ou 
end-of-life); 
b) Não conter substâncias nocivas ao meio ambiente, conforme a diretiva RoHS (Restriction of 
Hazardous Substances); 
c) Possuir certificações de conformidade ambiental e técnica, garantindo qualidade, durabilidade 
e segurança. 
 E
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6.11. Conformidade Ambiental 

6.11.1. A contratada deverá seguir as recomendações das normas ISO 14001 (Gestão Ambiental) 
e apresentar, se exigido, os seguintes documentos: 
a) Licença Ambiental de Operação válida, emitida pelo órgão ambiental competente; 
b) Certificado de Regularidade junto ao Cadastro Técnico Federal do IBAMA; 
c) Declaração formal da fabricante dos materiais, assegurando o cumprimento de boas práticas 
ambientais; 
d) Declaração de que a fabricante possui seu programa ativo na data da licitação. 
 
6.12. Subcontratação 

6.12.1. Será admitida a subcontratação de serviços ou parcelas acessórias, desde que limitada a 
20% (vinte por cento) do valor total do contrato e devidamente justificada quanto à necessidade e 
pertinência técnica. 
6.12.2. É vedada a subcontratação integral do objeto da licitação, bem como a subcontratação da 
parcela principal da obrigação contratual, entendida como os serviços de maior relevância técnica 
e valor significativo, conforme definido no instrumento convocatório e nos requisitos de 
qualificação técnico-operacional e técnico-profissional. 
6.12.3. Toda e qualquer subcontratação deverá ser previamente submetida à análise e anuência 
expressa da CONTRATANTE, antes da formalização do vínculo entre a CONTRATADA e a 
empresa subcontratada. 
6.12.4. Para a obtenção da anuência da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá apresentar: 
a) A descrição detalhada da subcontratação desejada, justificando sua necessidade; 
b) Nome, razão social e endereço da subcontratada proposta; 
c) Prazo previsto para a subcontratação e sua compatibilidade com o cronograma da obra; 
d) Relação de funcionários e equipamentos que serão alocados pela subcontratada; 
e) Descrição detalhada dos serviços a serem executados e seus respectivos valores. 
6.12.5. Cabe à CONTRATANTE avaliar se a subcontratada possui qualificação técnica adequada 
para a execução dos serviços pretendidos, bem como verificar o cumprimento de todos os 
requisitos de habilitação aplicáveis. 
6.12.6. A responsabilidade integral pela execução contratual permanece com a CONTRATADA, 
que deverá garantir: 
a) A padronização, compatibilidade e qualidade dos serviços subcontratados; 
b) A supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, garantindo que todas as 
obrigações contratuais sejam rigorosamente cumpridas; 
c) O gerenciamento centralizado da execução do contrato, evitando fragmentação indevida das 
responsabilidades. 
6.12.7. A subcontratação não estabelecerá qualquer vínculo jurídico entre a Administração Pública 
e a subcontratada, cabendo exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade pelos 
pagamentos, medições e demais obrigações contratuais perante a subcontratada. 
 
6.13. Das Garantias 
6.13.1. Garantia de Proposta 

6.13.1.1. Como requisito de pré-habilitação, será exigida, no momento do cadastramento da 
proposta inicial no sistema, a comprovação do recolhimento da quantia equivalente a 1% do valor 
estimado da contratação, a título de garantia de proposta. 
6.13.1.2. A garantia de proposta deverá ser prestada nas modalidades previstas no § 1º, do artigo 
96, da Lei nº 14.133/2021. E
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6.13.2. Garantia Contratual 

6.13.2.1. Para assegurar a boa execução do contrato, o licitante vencedor deverá apresentar 
garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das 
modalidades previstas no artigo 96, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a saber: 
I – Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 
II – Seguro-garantia; 
III – Fiança bancária. 
6.13.2.2. A garantia contratual deverá ser mantida durante toda a vigência do contrato e liberada 
conforme as condições estabelecidas no edital, desde que cumpridas integralmente as obrigações 
contratuais, incluindo eventuais ajustes, prazos e requisitos técnicos exigidos pela Administração. 
6.13.2.3. Em caso de inadimplemento, a garantia poderá ser executada para cobrir prejuízos 
decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
6.13.2.4. Caso o licitante vencedor opte pelo seguro-garantia, a apólice deverá ser apresentada 
até a data da assinatura do contrato e ter validade por toda a vigência contratual, acrescida de 90 
(noventa) dias após o término da execução, nos termos das normativas da SUSEP. 
6.13.2.5. A garantia contratual assegurará, independentemente da modalidade escolhida: 
a) Prejuízos advindos do não cumprimento das obrigações contratuais; 
b) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração; 
c) Danos materiais ou financeiros decorrentes de falhas na execução do contrato. 
 
6.13.3. Garantia dos Serviços 

6.13.3.1. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade e durabilidade dos serviços executados 
pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contados a partir da entrega definitiva da obra/reforma, 
conforme previsto no artigo 618 do Código Civil de 2002 e nos artigos 12 e 26, inciso II, do Código 
de Defesa do Consumidor. 
6.13.3.2. Durante esse período, a CONTRATADA será responsável por quaisquer defeitos 
estruturais, vícios construtivos ou falhas de execução, devendo realizar os reparos necessários 
sem custos adicionais para a CONTRATANTE. 
6.13.3.3. Adicionalmente, deverão ser observados os requisitos mínimos de desempenho dos 
sistemas construtivos estabelecidos na NBR 15575 (Norma de Desempenho das Edificações) e 
na NBR 11682/2009 (Estabilidade de Taludes e Encostas), bem como demais normativas técnicas 
aplicáveis à obra. 
6.13.3.4. Caso haja necessidade de manutenção corretiva dentro do prazo de garantia, a 
CONTRATADA deverá atender às solicitações da CONTRATANTE em prazo razoável, conforme 
estipulado no contrato, garantindo a segurança, funcionalidade e longevidade da edificação. 
 
6.13.4. Garantia Adicional para Propostas Inferiores a 85% do Valor Estimado 

6.13.4.1. Em conformidade com o § 5º do artigo 59 da Lei nº 14.133/2021, caso o licitante vencedor 
apresente proposta inferior a 85% do valor estimado da contratação, será exigida uma Garantia 
Adicional, cumulativa à garantia ordinária, equivalente à diferença entre 85% do valor estimado e 
o valor da proposta vencedora. 
6.13.4.2. A Garantia Adicional deverá ser prestada nas mesmas modalidades da garantia 
contratual (caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária), 
conforme o artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, e será mantida até a execução integral do contrato. 
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6.13.4.3. Caso a opção seja pelo seguro-garantia, a apólice deverá observar as seguintes 
condições: 
a) Validade mínima correspondente ao prazo de vigência do contrato acrescido de 90 (noventa) 
dias; 
b) Manutenção da cobertura mesmo em caso de inadimplência da CONTRATADA no pagamento 
do prêmio; 
c) Possibilidade de substituição da apólice na data de renovação, desde que mantidas as 
condições e coberturas vigentes e nenhum período fique descoberto. 
6.13.4.4. No caso de fiança bancária, o documento deverá ser emitido por instituição devidamente 
autorizada pelo Banco Central do Brasil e prever expressa renúncia do fiador aos benefícios do 
artigo 827 do Código Civil. 
6.13.4.5. Caso a CONTRATADA não apresente a apólice de seguro-garantia até a assinatura do 
contrato, deverá comprovar a prestação da garantia adicional no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, prorrogáveis por igual período, mediante justificativa aceita pela Administração. 
6.13.4.6. O não cumprimento da exigência de Garantia Adicional no prazo estabelecido poderá 
acarretar a rescisão contratual por inexecução e a aplicação das penalidades previstas no edital. 
6.13.4.7. A garantia adicional será liberada somente após a conclusão da obra e aceitação 
definitiva dos serviços pela Administração, desde que não haja pendências contratuais. 
 
6.14. Vistoria 

6.14.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas. 
6.14.2. Serão disponibilizados data e horário diferente aos interessados em realizar a vistoria 
prévia. 
6.14.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade e documento emitido pela 
empresa comprovando sua habilitação para realização da vistoria. 
6.14.4. A vistoria poderá ser realizada até o último dia útil que anteceder a sessão pública do 
certame. 
6.14.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
6.14.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 
 
6.15. Fornecimento de Materiais e Insumos 

6.15.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo fornecimento, transporte e entrega 
de todos os materiais e insumos necessários à execução dos serviços, independentemente do 
detalhamento constante nas composições de custos dos serviços. 
 
6.16. Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) 

6.16.1. A elaboração e apresentação do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil (PGRCC) será de responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser entregue em até 15 
(quinze) dias após a assinatura da Ordem de Serviço, para aprovação da fiscalização. E
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6.17. Projetos Executivos 

6.17.1. Os projetos, memoriais, levantamentos e demais documentos técnicos já elaborados pela 
Administração integrarão o presente processo e servirão de base para a execução das 
intervenções inicialmente definidas. Quando tecnicamente necessário para a adequada execução 
de determinada Ordem de Serviço, a CONTRATADA poderá ser instada a elaborar detalhamentos 
executivos complementares, compatibilizações, ajustes de campo, desenhos “as built” ou outros 
documentos técnicos acessórios, sem descaracterizar a premissa de que os projetos principais da 
contratação já foram previamente desenvolvidos. 
 
6.17.2. Os documentos técnicos complementares deverão observar os parâmetros, 
especificações, padrões de desempenho e requisitos definidos pelo CRECI/CE, sendo submetidos 
à análise e aprovação prévia da fiscalização e acompanhados da correspondente ART ou RRT, 
quando exigível. 
 
6.17.3. A aprovação pela fiscalização não afastará a responsabilidade da contratada e dos 
profissionais responsáveis pela correção dos levantamentos, pela compatibilidade das soluções e 
pela observância das normas técnicas aplicáveis. 
 
6.18. Cronograma Físico-Financeiro 

6.18.1. A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar um novo cronograma físico-financeiro 
detalhado, contemplando as etapas e eventos da execução contratual. O cronograma deverá ser 
entregue em até 15 (quinze) dias após a Ordem de Serviço, para aprovação da fiscalização. 
 
6.19. Vedação à Participação de Consórcios 

6.19.1. Considerando que o valor da contratação não caracteriza obra de grande vulto e que o 
objeto não apresenta alta complexidade técnica, além da existência de diversas empresas 
capacitadas para sua execução de forma independente, não será permitida a participação de 
consórcios na presente licitação. 
6.19.2. Essa vedação visa assegurar a competitividade do certame, garantindo a ampla 
participação de empresas individualmente qualificadas para a execução do objeto contratual, 
conforme os requisitos estabelecidos no edital. 
 
6.20. Sede da Empresa 

6.20.1. A participação na licitação não estará condicionada à existência de sede ou filial da 
empresa em local específico, sendo permitida a participação de empresas sediadas em qualquer 
região do território nacional, desde que atendam a todas as exigências técnicas e operacionais 
estabelecidas no edital, inclusive a empresa estará ciente que em razão do objeto, o local da 
prestação dos serviços não fica restrito à sede do Conselho Regional. 
 
6.21. Condições de Segurança 

6.21.1. A CONTRATADA será integralmente responsável pela segurança, guarda e conservação 
de todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios utilizados na execução da obra, 
bem como pela proteção das instalações e frentes de trabalho. 
6.21.2. Além disso, caberá à CONTRATADA adotar todas as medidas necessárias para garantir a 
segurança e a ordem nos locais de trabalho, incluindo: 
a) Implementação de procedimentos de controle de acesso e vigilância, quando aplicável; E
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b) Proteção dos materiais contra furtos, danos e intempéries; 
c) Adoção de boas práticas de segurança do trabalho, em conformidade com as Normas 
Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho, especialmente a NR-18 (Condições e Meio 
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção) e a NR-35 (Trabalho em Altura), quando 
aplicável. 
6.21.3. A CONTRATADA responderá por qualquer dano ou prejuízo decorrente da falta de 
medidas de segurança adequadas, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas no 
contrato. 
 
6.22. Planejamento e Programação 

6.22.1. A CONTRATADA deverá atender prontamente a todas as solicitações da equipe 
responsável da CONTRATANTE, garantindo a disponibilidade de mão de obra qualificada e em 
quantidade suficiente para suprir as demandas da execução dos serviços. 
6.22.2. Além disso, a CONTRATADA deverá elaborar um planejamento inicial detalhado, 
contemplando todas as etapas dos serviços descritos na Planilha Orçamentária, de forma a 
assegurar a execução eficiente, organizada e dentro dos prazos estabelecidos. 
6.22.3. O planejamento deverá incluir: 
a) Definição de cronograma físico-financeiro, prevendo prazos e marcos de execução; 
b) Alocação de recursos humanos e materiais, considerando a complexidade e demanda de cada 
etapa; 
c) Adoção de medidas preventivas, garantindo a fluidez dos trabalhos e minimizando riscos de 
atrasos ou paralisações. 
6.22.4. Qualquer ajuste ou reprogramação deverá ser previamente comunicado à 
CONTRATANTE e submetido à sua aprovação. 
 

7. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS, ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E 
CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  
 
7.1. Tabela de composição da Ata de Registro de Preços: 
 

Item DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

Percentual de Desconto (%) 

01 Prestação, sob demanda, de serviços comuns 

de engenharia para manutenção e 

conservação predial, reformas, adequações e 

ampliações no acervo patrimonial do 

CRECI/CE, com fornecimento de materiais, 

insumos e mão de obra, mediante desconto 

sobre as tabelas SINAPI, SEINFRA-CE e 

ORSE. 

R$ 3.808.673,79 ___% 

 

7.1.1. Registra-se que a presente Ata de Registro de Preços possui natureza ampla e 

execução sob demanda, não se limitando às intervenções inicialmente projetadas para os 

imóveis do acervo patrimonial do CRECI/CE. As especificações técnicas já existentes 

referentes à reforma da sede constituem o núcleo inicial e prioritário da contratação, sem 

prejuízo da futura execução de outros serviços de manutenção, conservação predial, 

reformas, adequações e ampliações que venham a ser demandados no acervo patrimonial 
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do Conselho, desde que compatíveis com o objeto, com a base referencial adotada e com 

as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

7.2. Manutenção Corretiva e Conservação Predial 

7.2.1. A manutenção corretiva consiste na prestação, sob demanda, de serviços de engenharia 

destinados à correção de falhas, defeitos, avarias, desgastes e demais ocorrências verificadas 

nos sistemas e componentes das edificações integrantes do acervo patrimonial do CRECI/CE, 

situadas em diversos imóveis no Estado do Ceará, nos Municípios de Fortaleza, Sobral e Crato, 

conforme a respectiva Ordem de Serviço. 

7.2.2. Os componentes de edificação abrangidos na manutenção constituem, em sua maioria, nas 

seguintes atividades: 

a) Serviços nas instalações hidrossanitárias conforme NBR 5626 e NBR 8160: 

Corrigir vazamentos e outras anormalidades nos encanamentos da rede de água e esgoto, 

conexões, registros, torneiras, pias, vasos sanitários, caixas sifonadas; corrigir a regulagem de 

válvulas e caixas de descarga, válvulas de mictórios, registros, engates, sifões; desobstrução de 

tubulações de esgoto, águas pluviais e gordura; reparos em reservatórios de água; substituição 

de peças e componentes hidrossanitários. 

b) Serviços nas instalações elétricas conforme NBR 5410: 

Reparos em circuitos elétricos; substituição de lâmpadas, reatores, interruptores, tomadas; 

manutenção de quadros elétricos; reparos em sistemas de iluminação; adequações em 

instalações elétricas; manutenção de canaletas de alumínio e iluminação em LED 3.000K; reparos 

em pontos elétricos e distribuição de energia. 

c) Serviços de pintura e revestimento: 

Pintura interna e externa em ambientes diversos; preparação de superfícies; aplicação de massa 

e selador; substituição de revestimentos cerâmicos e de parede; correção de manchas, infiltrações 

e descascamentos, observadas as especificações da respectiva Ordem de Serviço. 

d) Serviços de alvenaria e estrutura: 

Reparos em alvenarias; correção de fissuras; impermeabilização de paredes e forros; reparos em 

estruturas de concreto; execução de pequenas obras de alvenaria; manutenção de bases de 

alvenaria para sustentação de estruturas metálicas. 

e) Serviços de esquadrias e vidraçaria: 

Reparos e substituição de portas, janelas e portões; ajustes e troca de fechaduras, ferragens e 

vidros; manutenção de esquadrias em alumínio e de peles de vidro; reparos em fechaduras 

eletrônicas, conforme a respectiva Ordem de Serviço. 

f) Serviços de pisos e revestimentos: 

Reparos em pisos cerâmicos, vinílicos, intertravados e outros; substituição de revestimentos; 

rejuntamento; nivelamento de pisos; reparos em rodapés e acabamentos; manutenção de pisos 

táteis (alerta e direcional). 

g) Serviços de acessibilidade conforme NBR 9050: 

Manutenção de rampas de acessibilidade; reparos em pisos táteis (alerta e direcional); adequação 

de rotas acessíveis; manutenção de equipamentos e sinalização de acessibilidade; reparos em 

banheiros PCD; manutenção de sinalização tátil e visual. E
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7.3. Reformas, Adequações e Ampliações do Acervo Patrimonial do CRECI/CE 

7.3.1. As reformas, adequações e ampliações serão executadas sob demanda, nos diversos 

imóveis do acervo patrimonial do CRECI/CE (Fortaleza, Sobral e Crato), conforme os projetos, 

memoriais, levantamentos e planilhas específicos de cada intervenção, abrangendo, 

exemplificativamente, os grupos de serviços a seguir. As especificações, quantitativos e marcas 

serão definidos na respectiva ordem de serviço, com base nas composições das tabelas 

referenciais (SINAPI, SEINFRA-CE e ORSE). 

7.3.2. Grupos de serviços de reforma, adequação e ampliação: 

a) Fachadas e revestimentos externos: sistemas de revestimento (inclusive ACM, quando previsto 

em projeto), estrutura metálica de suporte, base de alvenaria e elementos de identidade visual 

institucional; 

b) Esquadrias e vidraçaria: portas, janelas, portões e peles de vidro em estrutura de alumínio, 

conforme dimensões de projeto; 

c) Iluminação e instalações elétricas: iluminação em LED, canaletas, pontos de fachada e áreas 

externas, integrados ao sistema elétrico conforme NBR 5410, inclusive intervenções em 

subestações e média tensão; 

e) Pavimentação externa e acessibilidade: piso intertravado, pisos táteis (alerta e direcional), 

rampas e rebaixamentos, conforme NBR 9050; 

f) Pintura e revestimentos internos: pintura interna e externa, revestimentos cerâmicos em áreas 

molhadas e acabamentos em rodapés, molduras e transições; 

g) Serviços complementares: demolições pontuais, recomposição de áreas, retirada e destinação 

adequada de resíduos (PGRCC), testes, ajustes, comissionamento e limpeza final. 

 

7.3.12. Parcelas de Maior Relevância Técnica: 

  Considerando a natureza do objeto, as seguintes parcelas representam aquelas de maior 

relevância técnica para a fiel execução dos serviços: 

 

Item Serviço 

1 Revisão de estrutura. 

2 Impermeabilização flexível. 

3 Estrutura para galpão pré-moldado. 

 

7.3.13. Outras Reformas e Ampliações Futuras: 
  Além das intervenções já detalhadas em projeto, o objeto abrange a possibilidade de 
execução de outras reformas, adequações e ampliações que venham a ser demandadas durante 
a vigência da ata, tais como ampliações de áreas internas ou externas, modernização de 
instalações prediais, melhorias em sistemas de segurança e vigilância, adequações funcionais de 
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ambientes, substituição de componentes e equipamentos prediais, intervenções corretivas 
decorrentes de patologias identificadas e adequações às normas técnicas vigentes (ABNT, NRs, 
etc.). 
 

8. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
8.1. Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço unitário, conforme o art. 
46, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, sendo os pagamentos realizados com base nos quantitativos 
de serviços efetivamente medidos e aprovados pela fiscalização do CRECI/CE. 
 
8.2. Considerando que o objeto envolve manutenção, reforma, adequação e ampliação, o regime 
de execução mais adequado é o de Empreitada por Preço Unitário, pois: 
 
a) O projeto básico não permite a definição exata dos quantitativos de todos os serviços a serem 
realizados; 
b) Há possibilidade de variações nos volumes e escopos dos serviços, como demolições, 
readequações de instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias, e outros ajustes necessários 
durante a execução; 
c) Esse regime oferece maior flexibilidade e segurança na medição e pagamento dos serviços 
efetivamente executados. 
 
8.3. Essa opção está em conformidade com a jurisprudência do Tribunal de Contas da União 
(TCU), que recomenda esse regime para contratações que envolvem dificuldade na definição 
prévia dos quantitativos. Como referência, destaca-se o Acórdão nº 1978/2013 – TCU – Plenário, 
que valida essa prática em situações similares. 
 
8.4. A execução dos serviços seguirá um cronograma físico-financeiro detalhado, assegurando a 
conclusão dentro do prazo estabelecido, com o devido acompanhamento técnico e fiscalização 
pela Administração. 
 
8.5. Os preços unitários registrados serão os ofertados pela licitante vencedora, calculados a partir 
da aplicação do percentual de desconto ofertado sobre os custos da tabela SINAPI vigente à época 
da apresentação da proposta. 
 
8.6. Condições de execução 
 
8.6.1. Dinâmica de Execução 
8.6.1.1. O início da execução dos serviços observará o prazo definido na respectiva Ordem de 
Serviço, conforme a natureza, a urgência, a complexidade e o volume da demanda, respeitadas 
as diretrizes previstas no item 5.3.1 deste Termo de Referência, especialmente quanto aos 
atendimentos emergenciais, corretivos urgentes, preventivos e às reformas, adequações e 
ampliações sujeitas a cronograma específico. 
8.6.1.2. A Ordem de Serviço somente poderá ser emitida pelo CRECI/CE após a apresentação, 
pela contratada, da(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica – ART e/ou do(s) Registro(s) 
de Responsabilidade Técnica – RRT dos serviços, conforme o caso. 
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8.6.1.3. A contratada deverá providenciar a(s) Anotação(ões) de Responsabilidade Técnica – ART 
e/ou do(s) Registro(s) de Responsabilidade Técnica – RRT dos serviços, conforme o caso, 
apresentando-as ao CRECI/CE em até três (3) dias, após a assinatura do contrato. 
8.6.1.4. A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho estão descritas nas peças técnicas (projetos, 
memoriais, especificações e laudos). O cronograma apresentado pela empresa na licitação deverá 
ser seguido, a fim de que a obra/reforma seja finalizada dentro do prazo previsto. 
 
8.6.2. Local e horário da prestação dos serviços: 
8.6.2.1. Os serviços serão prestados nos seguintes locais, sem exclusão de outros, conforme 
descrição pormenorizada na respectiva OS: 
a) Imóveis do acervo patrimonial do CRECI/CE: Rua Padre Luís Figueira, 324 – Aldeota – 
Fortaleza/CE (e demais unidades na mesma via); Rua Mestre Letácio, 740 – Sobral/CE; e Av. 
Maildes Siqueira, 680 – Alto da Penha – Crato/CE; 
b) Quaisquer outros prédios/salas/equipamentos do Conselho em Ceará. 
8.6.2.2. Os serviços serão prioritariamente prestados em horário comercial, podendo ser 
estendidos aos fins de semana e feriados, caso seja necessário, mediante aprovação do 
CRECI/CE. Os trabalhos realizados aos fins de semana e feriados não ensejarão em cobranças 
adicionais ao CRECI/CE. 
 
8.6.3. Dos materiais a serem disponibilizados: 
8.6.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar todos os 
materiais e equipamentos, nas quantidades e qualidades estabelecidas neste TR e peças técnicas 
(projetos, memoriais, especificações e laudos), promovendo sua substituição quando necessária. 
8.6.3.2. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar, ainda, todas as 
ferramentas e utensílios necessários para a execução dos serviços, nas quantidades suficientes, 
sem ônus para o CRECI/CE. 
 
8.6.4. Do Prazo: 
8.6.4.1. O prazo para execução da obra/reforma será estabelecido a partir da assinatura de cada 
Ordem de Serviço, conforme estabelecido no cronograma físico-financeiro e nas peças técnicas 
anexadas ao processo. 
8.6.4.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar equipes de trabalho em quantidade suficiente, bem 
como garantir uma gestão logística eficiente para o suprimento de materiais e equipamentos, 
assegurando o cumprimento do prazo estabelecido sem prejuízo da qualidade da execução. 
8.6.4.3. O prazo de vigência de cada contratação decorrente da Ata será fixado no respectivo 
instrumento contratual ou na Ordem de Serviço correspondente, observando-se a natureza da 
demanda, o cronograma de execução, o período necessário ao recebimento dos serviços e as 
obrigações posteriores eventualmente aplicáveis, inclusive para fins de testes, ajustes, correções, 
recebimento definitivo e garantia contratual. 
 
8.6.5. Dos Custos: 
8.6.5.1. A planilha orçamentária de cada Ordem de Serviço será elaborada com base nos 
quantitativos levantados no projeto básico e nos preços unitários do SINAPI (Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil), conforme orientação dos órgãos de controle. 
O SINAPI, mantido pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, é amplamente utilizado para 
orçamentos de obras públicas, fornecendo custos e índices atualizados da Construção Civil no 
Brasil. E
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8.6.5.2. O sistema de custos da construção civil está disponibilizado na internet pela Caixa 
Econômica Federal. Nos casos em que determinados serviços não estiverem contemplados na 
base do SINAPI, será necessária a elaboração de composições próprias, utilizando outros bancos 
de dados públicos reconhecidos, como CUB/Sinduscon/SE, SBC, SICRO, entre outros. 
8.6.5.3. Aos valores unitários apurados será acrescido o Benefícios e Despesas Indiretas (BDI), 
que representa os custos adicionais inerentes à execução do projeto, incluindo despesas 
administrativas, financeiras, tributos, seguros e margem de lucro da contratada, garantindo a 
viabilidade da execução da obra dentro dos padrões exigidos. 
 
8.7. Da Especificação das Garantias 
 
8.7.1. Serviços: 
8.7.1.1. O prazo de garantia contratual dos serviços executados será de 5 (cinco) anos, conforme 
o artigo 618 do Código Civil de 2002, contados a partir do recebimento definitivo da obra, iniciando-
se após a expiração do prazo de garantia legal. 
8.7.1.2. A garantia abrangerá erros na execução, falhas estruturais e defeitos de instalação 
decorrentes de má execução dos serviços, devendo a CONTRATADA corrigir qualquer 
irregularidade sem custos adicionais para a CONTRATANTE. 
8.7.1.3. A CONTRATADA deverá entregar, no ato da conclusão da obra, um termo de garantia 
formal, detalhando a cobertura da garantia e os prazos aplicáveis, conforme as exigências 
contratuais. 
 
8.8. Materiais e Equipamentos 
 
8.8.1. Os materiais e equipamentos instalados na obra deverão possuir garantia contratual mínima 
de 12 (doze) meses, iniciando-se após a expiração da garantia legal e contados a partir do 
recebimento definitivo dos serviços. 
8.8.2. Caso o prazo de garantia ofertado pelo fabricante seja inferior a 12 meses, a CONTRATADA 
deverá complementar a garantia, assumindo a responsabilidade integral pela manutenção ou 
substituição do bem até o prazo mínimo exigido contratualmente. 
8.8.3. A garantia dos materiais e equipamentos compreenderá: 
a) Substituição ou reparo, às expensas da CONTRATADA, de quaisquer itens que apresentem 
defeitos de fabricação, montagem ou funcionamento dentro do prazo de garantia; 
b) Cobertura de eventuais avarias sofridas durante o transporte, armazenamento e instalação; 
c) Reinício da contagem do prazo de garantia para peças ou equipamentos substituídos, a partir 
da data da substituição. 
8.8.4. Todos os serviços de garantia deverão ser prestados por técnicos habilitados e 
credenciados, assegurando que os reparos ou substituições sejam realizados com qualidade e 
dentro dos prazos estabelecidos. 
8.8.5. Os materiais e equipamentos fornecidos deverão possuir assistência técnica autorizada no 
estado de Ceará, disponível durante e após o período de garantia. 
8.8.6. A CONTRATADA deverá fornecer certificado de garantia original emitido pelo fabricante, 
impresso em língua portuguesa, detalhando as condições de cobertura e os prazos oferecidos. 
8.8.7. Além da garantia legal e contratual, poderá ser exigida garantia estendida, cuja formalização 
deverá ser feita por meio de termo escrito pelo fabricante, a ser entregue junto ao Termo de Aceite 
Definitivo da obra. 
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8.8.8. A garantia dos materiais e equipamentos abrangerá qualquer defeito de projeto, fabricação 
ou montagem, devendo a CONTRATADA substituir ou reparar quaisquer componentes 
defeituosos sem ônus para a CONTRATANTE. 
8.8.9. Ao término da execução dos serviços, a CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE 
os termos, certificados, manuais e comprovantes de garantia aplicáveis aos materiais, 
equipamentos e serviços executados, quando cabível, sem prejuízo da garantia legal e da garantia 
contratual prevista neste Termo de Referência. 
8.8.10. Todos os equipamentos, materiais e peças fornecidos deverão ser novos e de primeiro 
uso, não podendo constar, no momento da apresentação da proposta, em listas de end-of-sale, 
end-of-support ou end-of-life dos fabricantes. Para comprovação, a CONTRATADA deverá 
apresentar declaração do fabricante confirmando que os produtos ofertados não possuem 
previsão de descontinuidade de fornecimento, suporte ou vida útil. 
 
8.9. Do Memorial Descritivo e das Especificações 
 

8.9.1. Memorial Descritivo 
8.9.1.1. O Memorial Descritivo de cada Ordem de Serviço detalhará as intervenções de 
manutenção, reforma, adequação e ampliação dos respectivos locais indicados pelo CRECI/CE, 
tudo conforme solução setorizada apresentada nas peças técnicas. 
8.9.1.2. O documento deve observar as normas técnicas aplicáveis e as exigências legais 
pertinentes, incluindo as referências da NBR 16747 (Inspeção Predial) e das NBR 5410 
(instalações elétricas), NBR 8160 (esgoto) e NBR 5626 (água fria). 
8.9.1.3. O memorial deverá descrever, de forma minuciosa, as etapas e serviços desde os 
preliminares e demolições pontuais até os acabamentos e serviços complementares, servindo de 
referência técnica para a licitação e para a execução contratual. 
8.9.1.4. As intervenções concentram-se na sede do CRECI/CE, com preservação da vegetação 
existente e integração paisagística, respeitando a zona de proteção das árvores e prevendo 
acessibilidade (piso tátil) e rotas acessíveis. 
8.9.1.5. A execução pautar-se-á por qualidade, segurança e respeito ao meio ambiente, incluindo 
destinação ambientalmente adequada de resíduos e procedimentos de segurança em 
intervenções elétricas (NR-10), conforme orientações constantes das peças. 
 
8.9.2. Especificação Técnica 
8.9.2.1. Esta Especificação Técnica estabelece os requisitos e padrões de qualidade para a 
execução integral dos serviços previstos no orçamento e nas pranchas do projeto, incluindo 
métodos executivos, materiais, ensaios e critérios de medição/aceitação. 
8.9.2.2. A execução obedecerá rigorosamente a esta especificação, aos projetos e detalhes 
técnicos, ao memorial descritivo e às demais instruções emitidas pelo CRECI/CE durante a obra. 
Em caso de serviços não previstos, sua realização dependerá de aprovação prévia e formal da 
Contratante. 
 
8.10. Responsabilidade Técnica 
8.10.1. A CONTRATADA responde pela integral conformidade técnica, devendo prover mão de 
obra qualificada, equipamentos e insumos, além de cumprir procedimentos de segurança (NR-10) 
e de controle e descarte de materiais conforme legislação ambiental. 
 
8.11. Etapas e Serviços 
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8.11.1. Etapas e serviços a executar deverão constar de forma pormenorizada em cada ordem de 
serviço. 
 
8.12. Precedência de Documentos 
8.12.1. Em quaisquer divergências entre este texto e as peças técnicas anexas (projetos, 
memoriais, especificações, laudos e pranchas), prevalecerão estas últimas para todos os fins. 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
9.1. Executar integralmente os serviços contratados, empregando equipe especializada sob a 
coordenação do responsável técnico, garantindo a qualidade, segurança e conformidade com os 
requisitos técnicos e normativos aplicáveis. 
 
9.2. Realizar os serviços conforme as normas técnicas da ABNT, recomendações dos fabricantes 
dos materiais e equipamentos utilizados e diretrizes do projeto executivo e do Memorial Descritivo 
Complementar. 
 
9.3. Assegurar a execução da obra nos prazos convencionados, empregando as melhores 
técnicas construtivas e evitando atrasos injustificados. 
 
9.4. Manter a obra organizada, garantindo a limpeza do local e a destinação adequada dos 
resíduos, conforme a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010). 
 
9.5. Armazenar adequadamente os materiais e equipamentos em local indicado pela fiscalização, 
garantindo controle de entrada e saída e evitando desperdícios ou extravios. 
 
9.6. Não utilizar materiais, insumos ou equipamentos de qualidade inferior à especificada no 
projeto, sob pena de substituição imediata sem ônus para a CONTRATANTE. 
 
9.7. Cumprir rigorosamente as especificações de segurança, garantindo que todos os 
trabalhadores utilizem EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) e EPCs (Equipamentos de 
Proteção Coletiva) conforme as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, 
especialmente NR-18 (Construção Civil) e NR-35 (Trabalho em Altura). 
 
9.8. Fornecer todas as informações solicitadas pelo fiscal do contrato no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis. 
 
9.9. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer irregularidade, intercorrência ou dificuldade 
que possa comprometer a execução do contrato. 
 
9.10. Indicar preposto, informando telefone celular e e-mail para contato com a CONTRATANTE, 
e atualizar os dados sempre que houver alteração. 
 
9.11. Permitir e facilitar a fiscalização, o acompanhamento e a auditoria da execução dos serviços 
pela CONTRATANTE ou órgãos de controle. 
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9.12. Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional pela execução da obra, não podendo 
alegar desconhecimento das condições operacionais como justificativa para descumprimento 
contratual. 
 
9.13. Fornecer toda a mão de obra especializada, ferramentas, equipamentos e insumos 
necessários à execução dos serviços, sem repassar essa obrigação à CONTRATANTE. 
 
9.14. Responsabilizar-se integralmente por quaisquer acidentes de trabalho, danos materiais ou 
prejuízos causados ao CRECI/CE ou a terceiros, decorrentes da execução dos serviços, 
respondendo civil e administrativamente pelos atos de seus empregados ou prepostos. 
 
9.15. Cumprir integralmente as normas trabalhistas, previdenciárias, fiscais e tributárias, sendo 
responsável por todas as despesas decorrentes da contratação de seus funcionários, não 
podendo transferir qualquer responsabilidade à CONTRATANTE. 
 
9.16. Respeitar a legislação vigente, especialmente quanto à reserva de cargos para pessoas com 
deficiência, reabilitados da Previdência Social e aprendizes, conforme a legislação aplicável, 
devendo comprovar o cumprimento sempre que solicitado. 
 
9.17. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, 
conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
9.18. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas ao cumprimento do contrato, 
incluindo transportes, frete, carga e descarga de materiais e equipamentos. 
 
9.19. A CONTRATADA deverá assegurar que seus funcionários e prepostos: 
a) Ajam de maneira ética e profissional; 
b) Mantenham conduta compatível com a moralidade administrativa; 
c) Sejam corteses, respeitosos e atenciosos com todos os usuários e servidores públicos; 
d) Mantenham a organização, limpeza e conservação do ambiente de trabalho; 
e) Facilitem a fiscalização e acompanhamento dos serviços, mantendo documentação organizada 
e acessível. 
 
9.20. Quando compatível com a Ordem de Serviço, instalar todos os equipamentos, cabos e 
elementos do sistema de forma integrada à identidade visual do CRECI/CE, sem comprometer a 
estética ou descaracterizar elementos arquitetônicos. 
 
9.21. Providenciar junto ao CREA ou CAU os respectivos documentos de responsabilidade técnica 
relativos à execução e fiscalização da obra. 
 
9.22. Realizar todas as despesas necessárias à execução dos serviços, incluindo taxas, impostos 
e custos junto a órgãos públicos e concessionárias de serviços (energia elétrica, abastecimento 
de água, telefonia, etc.). 
 
9.23. Manter atualizados todos os documentos de habilitação exigidos na licitação, garantindo sua 
regularidade durante toda a vigência contratual. 
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9.24. Quando cabível, providenciar a matrícula do Cadastro Nacional de Obras (CNO) junto à 
Receita Federal, assumindo todas as responsabilidades e encargos decorrentes. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
10.1. Designar servidor responsável pela fiscalização do contrato, nos termos do art. 117 da Lei 
nº 14.133/2021, garantindo o acompanhamento da execução contratual sem excluir ou reduzir a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros. 
 
10.2. Verificar continuamente o andamento dos serviços, assegurando a conformidade com os 
projetos, especificações técnicas e normas aplicáveis. 
 
10.3. Registrar em relatório próprio eventuais falhas detectadas na execução dos serviços, 
comunicando formalmente à CONTRATADA e fixando prazo para adoção das medidas corretivas. 
 
10.4. Rejeitar, total ou parcialmente, serviços executados em desacordo com o Termo de 
Referência e demais documentos contratuais, exigindo a correção imediata pela CONTRATADA, 
sem custos adicionais para a CONTRATANTE. 
 
10.5. Proporcionar todas as facilidades necessárias para a perfeita execução do objeto contratado, 
garantindo acesso às áreas da obra e fornecendo os esclarecimentos técnicos necessários. 
 
10.6. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CRECI/CE, 
exclusivamente para a execução dos serviços contratados, observadas as normas internas de 
segurança e controle de acesso. 
 
10.7. Executar as manobras de desligamento e religação dos sistemas elétricos e hidráulicos, 
quando necessário, para permitir a execução dos trabalhos com segurança. 
 
10.8. Fornecer informações técnicas relevantes, incluindo plantas, memoriais descritivos e demais 
documentos necessários para a execução dos serviços. 
 
10.9. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nos prazos e condições estabelecidos no 
contrato, com base nas medições dos serviços efetivamente executados e aprovados pela 
fiscalização. 
 
10.10. Observar o cumprimento das condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA 
durante toda a vigência do contrato, garantindo que permaneçam compatíveis com as obrigações 
assumidas. 
 
10.11. Aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual, 
assegurando o contraditório e a ampla defesa. 
 
10.12. Realizar testes de funcionamento e desempenho antes do recebimento definitivo dos 
serviços, assegurando que os parâmetros exigidos foram atendidos. 
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10.13. A existência de fiscalização por parte do CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de 
sua total responsabilidade pela execução dos serviços, qualidade dos materiais utilizados e 
conformidade com as normas técnicas aplicáveis. 
 
10.14. Contatar diretamente a CONTRATADA em caso de qualquer incidente que exija correção 
imediata, garantindo a solução tempestiva do problema. 
 
10.15. Proporcionar os recursos técnicos e logísticos necessários para a boa execução dos 
serviços, conforme estabelecido neste Termo de Referência. 
 

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
11.3. As comunicações entre o CRECI/CE e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
 
11.6. A contratada designará formalmente um preposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 
assinatura do contrato, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado. 
 
11.7. O CRECI/CE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto designado, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
11.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou 
pelo respectivo substituto. 
 
11.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
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11.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. 
 
11.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
11.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 
11.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
11.14. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
 
11.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
 
11.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
11.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
 
11.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
11.19. O gestor do contrato será responsável pela comunicação ao fornecedor de qualquer 
alteração contratual, bem como pela formalização de apostilamentos e termos aditivos. 
 

12. DOS RECEBIMENTOS, DA LIQUIDAÇÃO, DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE  

 
12.1. Recebimento dos Serviços 
12.1.1. Após a execução de cada etapa e a verificação do cumprimento das exigências técnicas, 
o fiscal do contrato efetuará o recebimento provisório mediante termo detalhado, no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis. 
12.1.2. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, qualquer item que apresente vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
dos serviços ou da utilização de materiais inadequados. E
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12.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, caso estejam em desacordo com 
as especificações constantes deste Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
12.1.4. O recebimento definitivo dos serviços ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados 
do recebimento provisório, após a verificação do atendimento integral das exigências contratuais. 
A CONTRATADA será formalmente comunicada para emissão da nota fiscal ou fatura 
correspondente. 
12.1.5. Esse prazo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, caso sejam necessárias diligências adicionais para aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
12.1.6. O recebimento provisório do definitivo não exime a CONTRATADA da responsabilidade 
civil e ética profissional, devendo garantir a perfeita execução do contrato dentro dos prazos de 
responsabilidades. 
 
12.2. Critérios de Medição e Pagamento 
12.2.1. As medições serão realizadas de acordo com a natureza, a complexidade, a duração e o 
cronograma de cada Ordem de Serviço, podendo ocorrer por etapa concluída, por período de 
execução, por evento contratual ou por conclusão integral da demanda, conforme definido pela 
fiscalização e pelas peças técnicas aplicáveis, não se restringindo, necessariamente, a períodos 
fixos de 30 (trinta) dias. 
12.2.2. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e 
obras efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, 
respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e suas eventuais modificações, desde que 
empresa e previamente aprovadas pela CONTRATANTE. 
12.2.3. A medição dos serviços será baseada em relatórios periódicos elaborados pela 
CONTRATADA, registrando levantamentos, cálculos e gráficos necessários à discriminação e 
determinação das quantidades dos serviços executados. 
12.2.4. A discriminação e quantificação dos serviços considerados na medição deverão respeitar 
rigorosamente as planilhas orçamentárias anexas ao contrato, inclusive critérios de medição e 
pagamento. 
12.2.5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 
a) Não produzir os resultados acordados; 
b) Deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
12.3. Liquidação e Pagamento 
12.3.1. Recebida a nota fiscal ou documento equivalente, terá início o prazo de 10 (dez) dias úteis 
para liquidação, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 78, § 3º, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
12.3.2. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite do 
artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, o prazo para a liquidação será de 05 (cinco) dias úteis. 
12.3.3. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, nos termos de Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
12.3.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite do 
artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, o prazo para pagamento será de 05 (cinco) dias úteis. 
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12.3.5. Em caso de atraso no pagamento por parte do CRECI/CE, os valores devidos à 
CONTRATADA serão atualizados monetariamente, desde o termo do prazo de pagamento até à 
data da efetiva quitação, com base no índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 
 
12.4. Reajuste de Preços 
12.4.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o primeiro ano do contrato, contado a partir da 
data limite para apresentação das propostas. 
12.4.2. Após o interregno de 12 (doze) meses, e mediante solicitação da CONTRATADA, os 
valores contratados poderão ser reajustados pelo Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
12.4.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.4.4. Em caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA o valor calculado com base na última variação conhecida, devendo 
liquidar a diferença correspondente assim que for divulgado o índice definido. 
12.4.5. A CONTRATADA deverá apresentar memória de cálculo detalhada do reajuste sempre 
que este ocorrer. 
12.4.6. Para efeitos de medição final e pagamento, o índice definitivo do período será 
obrigatoriamente utilizado para fins de reajuste. 
12.4.7. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou inviabilizado, será adotado, 
em substituição, aquele determinado pela legislação vigente à época. 
12.4.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes acordarão um novo 
índice oficial por meio de termo aditivo ao contrato. 
 

13. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
13.1. As despesas decorrentes da contratação correrão pela dotação orçamentária 
6.3.1.3.04.01.030, sendo a indicação de disponibilidade de créditos orçamentários exigida por 
ocasião da formalização de cada contratação decorrente da Ata. 
 

14. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

 
14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo licitatório, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo maior desconto 
sobre as tabelas SINAPI, SEINFRA-CE e ORSE. 
 
14.2. O regime de execução contratual será o de empreitada por preço unitário. 
 
14.3. Para fins de habilitação, o interessado deverá comprovar os seguintes requisitos: 
 
14.3.1. Habilitação Jurídica 
14.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede. 
14.3.1.2. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social, no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 
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14.3.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
14.3.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
14.3.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
14.3.1.6. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 
14.3.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o artigo 107, da 
Lei nº 5.764, de 1971. 
14.3.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 
14.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
14.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 
14.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB ) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
14.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
14.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 
14.3.2.5. Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal da sede, relativa à 
atividade a ser contratada. 
14.3.2.6. Caso a licitante seja considerada isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva da 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
14.3.3. Qualificação econômico-financeira 
14.3.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 
14.3.3.2. No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do artigo 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
14.3.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
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14.3.3.3.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
superiores a 01 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
 

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

 
SG= Ativo Total 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 
 

LC= Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
14.3.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. 
14.3.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. 
14.3.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
14.3.3.7. Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em quaisquer dos índices, 
será exigido, para fins de habilitação, deverá comprovar capital mínimo ou patrimônio líquido 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
14.3.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
14.3.3.9. Quando permitida a participação na licitação de profissionais organizados sob a forma 
de cooperativa, serão observadas às condições dispostas de profissionais organizadas sob a 
forma de cooperativa, serão observadas as condições dispostas no art.16 da Lei Federal n. 14.133, 
de 2021. 
 
14.3.4. Qualificação técnica: 
 
14.3.4.1. Certidão de Registro no CREA e/ou CAU 
14.3.4.1.1. A empresa licitante deverá apresentar Certidão de Registro no CREA e/ou CAU, tanto 
da sua sede quanto dos seus responsáveis técnicos, contendo dados cadastrais atualizados. 
14.3.4.1.2. Caso a sede da empresa esteja localizada em outro estado da federação, deverá ser 
providenciado visto do CREA/CAU local até a assinatura do contrato, como condição para o 
exercício das funções no território estadual. 
14.3.4.1.3. A empresa vencedora do certame que não possua sede no Estado do Ceará deverá 
apresentar Certidão de Registro junto ao CREA/CE ou CAU/CE, e providenciar o visto no 
respectivo órgão regional, em conformidade com a Resolução nº 1.121/2019 do CONFEA. 
14.3.4.1.4. Caso o Responsável Técnico da empresa vencedora do certame não possua registro 
no CREA/CE ou CAU/CE, deverá ser providenciado o visto profissional junto ao respectivo órgão 
para a validade do contrato. 
 
14.3.4.2. Justificativa para as Exigências de Qualificação Técnica 
14.3.4.2.1. Para garantir a adequada execução do contrato, serão exigidas comprovações técnicas 
específicas de serviços similares de manutenção e conservação predial, reformas, adequações e E
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ampliações, em prédios comerciais e/ou prédios de órgãos públicos, bem como em relação às 
parcelas de maior relevância técnica, conforme previsto no Artigo 18, inciso IX c/c §§ 1º e 2º do 
Artigo 67 da Lei nº 14.133/2021. 
14.3.4.2.2. Em caso de item essencial para execução do objeto da licitação, cuja ausência de 
capacidade técnica pode gerar um impacto significativo na qualidade ou no desempenho do 
objeto, bem como se o componente for crítico para execução do objeto, também será exigida 
comprovação na forma legal. 
14.3.4.2.3. Assim, a licitante deverá comprovar que possui experiência e qualificação técnica nas 
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, conforme descrito a seguir. 
 
14.3.4.3. Comprovação de Capacidade Técnico-Profissional 
14.3.4.3.1. A licitante deverá comprovar que possui, em seu quadro técnico, profissional(is) 
detentor(es) de: 
14.3.4.3.1.1. Especificamente, e considerando a situação atual e as características dos imóveis 
do acervo patrimonial do CRECI/CE — que abrangem unidades com instalações elétricas de maior 
porte e a possibilidade de intervenções em subestações e em sistemas de média tensão —, exigir-
se-á a comprovação de: (a) Engenheiro Eletricista com acervo técnico que comprove experiência 
em subestação de, no mínimo, 112,5 kVA, atestado e certificado junto ao CREA; e (b) Engenheiro 
Civil ou Arquiteto com acervo técnico atestado e reconhecido junto ao CREA/CAU. A empresa 
licitante deverá comprovar, ainda, em seu nome, o mesmo acervo de subestação de, no mínimo, 
112,5 kVA. A exigência é preventiva, proporcional e compatível com a complexidade e a 
abrangência dos serviços, resguardando a segurança das instalações e o interesse público, sem 
prejuízo da competitividade do certame. 
a) Atestado de Capacidade Técnica (ACT) e/ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT ou 
ART), acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA ou CAU. 
b) Atestados devem comprovar a execução de serviços similares de manutenção e conservação 
predial, reformas, adequações e ampliações, em prédios comerciais e/ou prédios de órgãos 
públicos. 
c) Atestados devem comprovar a execução de serviços compatíveis com as parcelas de maior 
relevância técnica, conforme previsto no Artigo 18, inciso IX da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.3.4.3.2. Parcelas de Maior Relevância Técnica 
14.3.4.3.2.1. Para a presente contratação, serão consideradas de maior relevância técnica as 
seguintes atividades, no percentual máximo de 50%, na forma legal e conforme parâmetros do 
TCU: 
 

Item Serviço 

1 Instalações elétricas de média tensão e intervenções em subestação (mín. 112,5 kVA) 

2 Serviços de engenharia civil e estrutural (alvenaria, estrutura, recuperação estrutural) 

3 Impermeabilização e recuperação de coberturas e áreas molhadas 

4 Revestimentos de fachada e esquadrias em estrutura de alumínio 

5 Instalações hidrossanitárias (NBR 5626 e NBR 8160) 

6 Pavimentação externa e adequações de acessibilidade (NBR 9050) 
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7 Pintura e revestimentos internos e externos 

8 Infraestrutura de dados/rede e demais serviços correlatos 

 
14.3.4.3.2.2. O(s) profissional(is) técnico(s) indicado(s) deverá(ão) possuir experiência 
comprovada nestes serviços. 
 
14.3.4.4. Comprovação de Capacidade Técnico-Operacional 
14.3.4.4.1. A empresa licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica (ACT), na 
forma da lei, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a execução 
de serviços compatíveis em características, quantidades e prazos. 
14.3.4.4.2. Registro dos Atestados no CREA ou CAU 
a) Devem ser apresentados tanto os documentos comprobatórios (certidões, atestados ou 
declarações), quanto as respectivas CATs ou CAOs, na forma da lei. 
14.3.4.4.3. Certidões Emitidas pelo CAU 
a) Poderão ser aceitas certidões emitidas pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), 
quando aplicável e pertinente ao objeto da licitação. 
 
14.3.4.4.4. Comprovação de Vínculo do Responsável Técnico com a Licitante 
14.3.4.4.4.1. Para fins desta licitação, considera-se como parte do Quadro Técnico da empresa: 
a) Sócios, diretores, empregados, responsáveis técnicos e profissionais contratados 
especificamente para o projeto. 
14.3.4.4.4.2. A comprovação do vínculo será feita mediante a apresentação de um dos seguintes 
documentos: 
14.3.4.4.4.2.1. Vínculo Societário 
a) Contrato Social registrado na Junta Comercial. 
14.3.4.4.4.2.2. Vínculo de Direção 
a) Contrato Social (para empresas individuais ou limitadas) ou Ata de Eleição publicada em jornal 
de grande circulação (para sociedades anônimas). 
14.3.4.4.4.2.3. Vínculo Empregatício 
a) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) ou contrato de trabalho atualizado. 
14.3.4.4.4.2.4.Responsável Técnico 
a) Certidão de Registro Profissional no CREA ou CAU. 
14.3.4.4.4.2.5. Profissional Autônomo 
a) Contrato de Prestação de Serviços, sem vínculo empregatício, registrado em Cartório de 
Registro de Títulos e Documentos. 
14.3.4.4.4.2.6. Declaração de Contratação Futura 
a) A empresa poderá apresentar declaração de contratação futura do profissional detentor da CAT, 
com anuência formal do mesmo. 
 
14.3.4.4.5. Documentos para Comprovação da Capacidade Técnica 
 A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos: 
14.3.4.4.5.1. Para Comprovação da Capacidade Técnica Operacional 
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU. 
b) Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou Atestado de Capacidade Técnica (ACT), emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA ou CAU, 
comprovando a execução de serviços similares ao objeto da contratação. 
14.3.4.4.5.2. Para Comprovação da Capacidade Técnico-Profissional E
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a) Certidão de Registro de Pessoa Física no CREA ou CAU. 
b) Vínculo do profissional com a empresa, conforme critérios definidos no item anterior. 
 
14.3.5. Declaração de vistoria: 
14.3.5.1. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação. 
 
14.3.6. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal. 
 

14.3.7. Declaração de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 
 

14.3.8. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 
complementar: 
14.3.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos artigos 
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º, da Lei nº 5.764/1971. 
14.3.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados. 
14.3.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço. 
14.3.8.4. O registro previsto na Lei nº 5.764/71, artigo 107. 
14.3.8.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato. 
14.3.8.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica: 
14.3.8.6.1. Ata de fundação. 
14.3.8.6.2. Estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou. 
14.3.8.6.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia. 
14.3.8.6.4. Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias. 
14.3.8.6.5. Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais. 
14.3.8.6.6. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação. 
14.3.8.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o artigo 112, da 
Lei nº 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 
14.3.8.6.8. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal. 
 
14.3.9. As empresas de pequeno porte - EPP deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

i. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a EPP será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a 
regularização. 
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ii. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei, sendo facultado ao 
Conselho convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a 
licitação. 

 
14.3.10. As exigências de habilitação das empresas estrangeiras que não funcionem no País 
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre, 
os quais deverão, para fins de assinatura do contrato, ser traduzidos por tradutor juramentado no 
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
14.3.11. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, 
social e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, 
são emitidos somente em nome da matriz. 
 
14.3.12. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser 
apresentados em nome da matriz ou da filial. 
 
14.3.13. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será 
habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura 
da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 
 
14.3.14. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência 
indeterminado. 
 
14.3.15. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 
ou por cópia. A licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por 
ela encaminhados. 
 
14.3.16. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 
devidamente justificado, o CRECI/CE, em qualquer momento, poderá solicitar à licitante a 
apresentação, em original ou por cópia autenticada, dos documentos. 
 
14.3.17. Demais documentos previstos no Termo de Referência – Anexo I e nos demais Anexos. 
 

15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 
15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
15.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá o CRECI/CE providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
 
15.3. Quando a não conclusão do contrato referida na subcláusula decorrer de culpa da 
contratada: 
 
15.4. Ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; E
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15.5. Poderá o CRECI/CE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
15.6. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137, da Lei no 14.133/21, bem 
como amigavelmente,  por decisão arbitral ou por decisão judicial, aplicando-se as disposições 
dos artigos 138 e 139, da mesma Lei. 
 
15.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
15.8. Se a operação implicar mudança da contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
 
15.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
15.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos 
 
15.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos 
 
15.12. Indenizações e multas. 
 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
16.1. Comete infração administrativa o licitante ou contratado que, por dolo ou culpa, praticar 
qualquer das condutas a seguir descritas: 
 
16.2. Infrações durante o certame licitatório: 
 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou qualquer documento solicitado 
pelo Agente de Contratação/Comissão durante o procedimento licitatório; 
b) Não manter a proposta, salvo em razão de fato superveniente devidamente justificado, 
especialmente quando: 
i. Não enviar uma proposta adequada ao último lance ofertado ou após negociação; 
ii. Recusar-se a detalhar a proposta quando exigido; 
iii. Pedir para ser desclassificado após o encerramento da etapa competitiva; 
iv. Deixar de apresentar amostra quando exigida; 
v. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
vi. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação dentro do 
prazo de validade da proposta; 
vii. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
viii. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame durante a licitação; 
ix. Fraudar a licitação, inclusive com a indução deliberada a erro no julgamento; 
x. Comportar-se de forma inidônea ou cometer fraude de qualquer natureza pratica; 
xi. Apresentação de amostra falsificada ou deteriorada; 
xii. Qualquer prática ilícita com o objetivo de frustrar os objetivos da licitação. 
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16.3. Infrações durante a execução contratual: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao CRECI/CE, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Retardar a execução ou entrega do objeto contratado sem justificativa aceitável; 
e) Prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução contratual; 
g) Praticar qualquer ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 
 
16.4. Com fundamento na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatarios, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
 
16.4.1. Advertência 
Aplicável nos casos de infrações leves, quando a conduta não justificar penalidade mais grave. 
 
16.4.2. Multa 
16.4.2.1. A multa será aplicada nos seguintes termos: 
a) Percentual de 0,5% a 30% sobre o valor do contrato, conforme a gravidade da infração, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a comunicação oficial; 
b) Para as infrações previstas nos itens 16.3.a e 16.3.b, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato; 
c) Para as infrações previstas nos itens 16.3.c, 16.3.d e 16.3.e, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato. 
 
16.4.3. Impedimento de licitar e contratar 
16.4.3.1. Aplicável nos casos das infrações descritas nos itens 16.3.a, 16.3.b e 16.3.c, quando não 
for cabível penalidade mais grave. O impedimento será válido para licitações e contratos da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo ao qual pertencer o CRECI/CE, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
16.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
16.4.4.1. Aplicável nos casos das infrações graves, especialmente as descritas no Termo de 
Referência, quando justificável penalidade mais severa. A duração da penalidade observará o 
prazo previsto no artigo 156, §5º da Lei nº 14.133/2021. 
 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente a penalidade de multa. 
 
16.6. Procedimentos e Recursos 
16.6.1. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação. 
 
16.7. Recursos Administrativos 
a) Caberá recurso administrativo no prazo de 15 (quinze) dias úteis contra as penalidades de 
advertencia, multa e impedimento de licitar e contratar. 
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b) Se a autoridade que proferiu a decisão não reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso à autoridade superior, que decidirá em até 20 (vinte) dias úteis. 
 
16.8. Pedido de Reconsideração 
a) Caberá pedido de reconsideração da sanção da declaração de inidoneidade, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis.  
b) O pedido será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
16.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até decisão final da 
autoridade competente. 
 
16.10. Processos de Apuração de Responsabilidade 
a) A apuração de responsabilidades para aplicação das penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e declaração de inidoneidade demandará processo de responsabilização, conduzido por 
comissão composta por no mínimo 2 (dois) servidores estaduais. 
b) A comissão intimará o licitante ou contratado para apresentação de defesa escrita no prazo de 
15 (quinze) dias úteis. 
 
16.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar a ata de registro de 
preços caracterizará descumprimento total da obrigação e sujeitará a perda da garantia de 
proposta, conforme artigo 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73/2022. 
 
16.12. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados 
à Administração. 
 
16.13. O CRECI/CE deverá informar as penalidades aplicadas no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme 
regulamentação do Poder Executivo Federal. 
 
16.14. A aplicação das sanções observará o procedimento do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021. 
 

17. DA EXPEDIÇÃO  

 
17.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por órgãos e entidades da 
Administração Pública federal, estadual e municipal que não tenham participado do certame, 
mediante adesão ("carona"), nos termos do art. 86 da Lei no 14.133/2021 e do Decreto no 
11.462/2023. 
 
17.2. Abrangência Nacional: A Ata terá abrangência em todo o território nacional, permitindo 
adesão de: 
a) Esfera Federal: Ministérios, autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades 
de economia mista federais; 
b) Esfera Estadual: Governos estaduais, secretarias, autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas e sociedades de economia mista de todos os estados e do Distrito Federal; 
c) Esfera Municipal: Prefeituras, câmaras municipais, autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas e sociedades de economia mista de todos os municípios brasileiros. 
17.2.1. A adesão independe da localização geográfica do órgão interessado, desde que cumpridos 
os requisitos legais. E
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17.3. A adesão estará condicionada à: 
a) Prévia consulta e aceitação por parte do CRECI/CE (órgão gerenciador); 
b) Aceitação expressa da empresa beneficiária da Ata; 
c) Comprovação de vantagem econômica; 
d) Respeito aos limites quantitativos previstos na legislação. 
 
17.4. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador. 
 
17.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
17.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
18.1. É facultado ao CRECI/CE, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 
conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação 
prevista no art. 155 da Lei n. 14.133/2021. 
 
18.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Termo de Referência perante o 
CRECI/CE o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes 
com as propostas, as falhas ou irregularidades que viciariam esse ato, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 
 
18.3. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite 
de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 
 
18.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
18.5. Os casos omissos serão solucionados à luz da Lei n. 14.133/2021 e demais regulamentos e 
normas administrativas federais que fazem parte do sistema de licitações e contratos da 
Administração Pública. 
 
18.6. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo 
de Referência será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Ceará. 
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18.7. Gestão Contratual 
18.7.1. A gestão dos contratos decorrentes desta Ata será realizada através de: 
a) Acompanhamento Sistemático: Monitoramento contínuo da execução; 
b) Reuniões Periódicas: Encontros regulares entre fiscal e contratada; 
c) Relatórios de Gestão: Documentação periódica do andamento; 
d) Avaliação de Desempenho: Análise regular dos indicadores estabelecidos. 
 
18.8. Sustentabilidade e Responsabilidade Social 
 
18.9. A contratada deverá observar as práticas de sustentabilidade e responsabilidade social 
estabelecidas na legislação vigente e neste Termo de Referência. 
18.10. O descumprimento das obrigações de sustentabilidade poderá ensejar a aplicação das 
penalidades contratuais. 
 
18.11. É vedada a subcontratação total do objeto. 
 
18.12. A subcontratação parcial somente será admitida mediante prévia autorização do 
CRECI/CE. 
 

19. DA EXPEDIÇÃO  

19.1. Este Termo de Referência foi expedido na cidade de Fortaleza - CE, em 24 de agosto de 

2026, por: 

 

Antônio Francisco Ferreira da Silva                                       Fernando Grandi Davet 
Matrícula nº 051                                                                       Arquiteto / Urbanista – CAU nº A 157113-3 
Requisitante                                                                              Equipe Técnica 

 

 

Geovano Oliveira do Nascimento                                           Keila Rodrigues Rabelo 
Matrícula nº 119                                                                        Engenheira Civil, Msc. – CREA 0618635564 
Membro – Equipe de Planejamento                                     Equipe Técnica 
 
 
 
 
Alex Fabiano Santos Júnior                                                        Elianete Pereira da Silva 
Matrícula nº 175                                                                          Matrícula nº 066 
Membro – Equipe de Planejamento                                       Membro – Equipe de Planejamento 
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(85) 3231-6744 / (85) 3031-3083 
https://www.creci-ce.gov.br/ 

ANEXO II - MINUTA DA ORDEM DE SERVIÇO 

 

ORDEM DE SERVIÇO Nº ____/_______. 

 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 15ª REGIÃO – CRECI/CE (“CRECI/CE”) 

 

CNPJ: 09.420.282/0001-50 

 

Endereço: Rua Padre Luís Figueira, 324 – Aldeota – Fortaleza/CE – CEP 60.150-120 

 

Telefone: (85) 3231.6744 | E-mail: creci@creci-ce.gov.br 

 

1. DADOS DA EMPRESA CONTRATADA 

 

Razão Social: ________________________________________________________________________ 

CNPJ: ______________________________________________________________________________ 

Endereço: ___________________________________________________________________________ 

Telefone: ______________________________ E-mail: _______________________________________ 

Representante Legal: __________________________________________________________________ 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 
O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 15ª REGIÃO – CRECI/CE (“CRECI/CE”) autoriza 
Vossa Senhoria a prestar os serviços de manutenção e conservação predial, reformas, adequações e ampliações, 
EM CONFORMIDADE COM O TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO - 
REGISTRO DE PREÇOS N. 03/2026, observadas as especificações e demais condições constantes no Edital e 
seus anexos, oriundo da Ata de Registro de Preços n. ___/2026 e a sua proposta de preços, com fundamento 
na Lei n. 14.133/2021 e Decreto n. 11.462/2023. 
 
A presente Ordem de Serviço refere-se à execução de serviços comuns de engenharia, sob o regime de 
empreitada por preço unitário. A contratada executará os serviços definidos nas peças técnicas anexas, 
cabendo-lhe apenas os detalhamentos executivos complementares expressamente previstos e necessários à 
adequada execução. 
 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DOS SERVIÇOS 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
DOS 

SERVIÇOS 

UNIDADE QUANTIDADE PERCENTUAL 
DE 

DESCONTO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 [Especificar 
conforme 

necessidade] 

[UND.] [QUANT.] ____% R$ ____ 
R$ ____ 
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2 
[Especificar 
conforme 

necessidade] 

[UND.] [QUANT.] ____% R$ ____ R$ ____ 

 
VALOR TOTAL DA ORDEM DE SERVIÇO: R$ _______________ 

 

Referência de Preços: Tabelas SINAPI, SEINFRA-CE e ORSE - Estado do Ceará – [MÊS]/[ANO] 

 

4. PRAZO E LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

4.1. Locais de Execução: Os serviços deverão ser executados no seguinte endereço da unidade do CRECI/CE: 

- [DENOMINAÇÃO] – ENDEREÇO COMPLETO 

 

4.2. Prazos de Execução: 

- [TIPO DE SERVIÇO] – PRAZO PARA ATENDIMENTO 

- EX.: Manutenção corretiva: 72 (setenta e duas) horas 

 

4.3. Contagem dos Prazos: Os prazos serão contados da emissão desta Ordem de Serviço, quando solicitado pelo 

setor competente do CRECI/CE. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO 

 

5.1. Obrigações Técnicas: 

 

a. Executar os serviços estritamente de acordo com as especificações e o disposto na Ata de Registro de 

Preços e seus anexos que integram esta Ordem de Serviço; 

b. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra especializada necessários à 

perfeita execução dos serviços; 

c. Manter equipe técnica qualificada com responsáveis técnicos devidamente habilitados no CREA ou CAU; 

d. Elaborar projetos executivos complementares quando necessário; 

e. Realizar todos os ensaios e testes de qualidade exigidos pelas normas técnicas. 

 

5.2. Obrigações Administrativas: 

 

a. Apresentar Seguro Garantia de Execução Contratual no valor de 5% (cinco por cento) do valor desta 

Ordem de Serviço; 

b. Providenciar a matrícula da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) junto à Caixa Econômica Federal, 

quando aplicável; 

c. Manter durante toda a execução as condições de habilitação exigidas na licitação; 

d. Substituir, no prazo estabelecido no Termo de Referência, e sem qualquer ônus para o CRECI/CE, os 

materiais e/ou serviços que apresentem divergência das especificações. 

 

5.3. Obrigações de Segurança e Meio Ambiente: 

 

a. Observar rigorosamente as normas de segurança do trabalho e medicina ocupacional; 
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b. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) adequados; 

c. Adotar práticas sustentáveis na execução dos serviços; 

d. Promover a destinação adequada dos resíduos da construção civil; 

e. Implementar medidas de controle ambiental durante a execução dos serviços. 

 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.1. Prazo de Pagamento: O pagamento da presente Ordem de Serviços será efetuado à Contratada, através de 

crédito em conta corrente mantida pela Contratada, conforme Termo de Referência e contado a partir da data 

da apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa acompanhada da correspondente Ordem de Serviço, com o 

respectivo ateste da unidade responsável pelo recebimento, de que os serviços foram executados a contento. 

 

6.2. Documentação Exigida: Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com a nota 

fiscal, comprovação de regularidade fiscal e trabalhista conforme estabelecido na Ata de Registro de Preços no 

___/2026. 

 

7. FISCALIZAÇÃO 

 

7.1. A execução dos serviços será fiscalizada por servidor especialmente designado pelo CRECI/CE: [NOME DO 

FISCAL], matrícula no [NÚMERO]. 

 

8. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

8.1. Recebimento Provisório: Em até 5 (cinco) dias úteis após a conclusão dos serviços; 

8.2. Recebimento Definitivo: Em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento provisório. 

 

9. ASSINATURA E ACEITE 

 

9.1. Recebi o original desta Ordem de Serviço, ciente das condições estabelecidas e comprometo-me ao seu fiel 

cumprimento. 

 
 
 

Fortaleza/CE, ________________________. 
 
 
 
 
               ______________________________                                                   ____________________________ 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE 
IMÓVEIS DA 15ª REGIÃO – CRECI/CE 

[CARGO/FUNÇÃO] 
[NOME] 

CONTRATANTE 

     [RAZÃO SOCIAL]         
   [NOME]        

       Representante Legal 
        CONTRATADO 
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.15.30137233 

PREGÃO ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) N° 03/2026 

 

PREÂMBULO 

 

O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 15ª REGIÃO – CRECI/CE 

(“CRECI/CE”), autarquia federal, considerando o julgamento da licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico para o Registro de Preços nº 03/2026, publicado no Diário Oficial da 

União em ___/2026, com certame realizado em ___/2026, às ___:___ h, através do  

www.bll.org.br  , modo de disputa aberto e fechado, critério de julgamento maior 

percentual de desconto, e a respectiva homologação conforme processo administrativo 

acima referido, RESOLVE REGISTRAR os preços da empresa classificada em primeiro 

lugar, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alcançada 

no certame, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 

constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes 

da Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 11.462/2023, Lei Complementar nº 123/2006, e 

demais legislação aplicável.    

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO, SOB DEMANDA, DE 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA PARA MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO PREDIAL, 

REFORMAS, ADEQUAÇÕES E AMPLIAÇÕES, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, 

MATERIAIS, INSUMOS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA, NO ACERVO PATRIMONIAL DO 

CRECI/CE (imóveis situados nos Municípios de Fortaleza, Sobral e Crato/CE), com 

julgamento pelo maior desconto sobre as tabelas SINAPI, SEINFRA-CE e ORSE. 

 

Parágrafo Primeiro - Empresa Detentora do Registro 

EMPRESA REGISTRADA  

CNPJ  

ENDEREÇO  

https://www.creci-ce.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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REPRESENTANTE LEGAL  

CPF  

 

Parágrafo Segundo – Tabela de Especificações e Quantitativos 
 

Item DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

Percentual de Desconto 

(%) 

01 Prestação, sob demanda, de 

serviços comuns de engenharia 

para manutenção e conservação 

predial, reformas, adequações e 

ampliações no acervo patrimonial 

do CRECI/CE, com fornecimento de 

materiais, insumos e mão de obra. 

R$ 3.808.673,79 ___% 

 

Parágrafo Terceiro - Este Instrumento não obriga o CRECI/CE a firmar contratações 

nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a 

contratação do objeto, obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao 

detentor do registro a preferência de contratação, em igualdade de condições. 

 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados têm como referência as tabelas SINAPI, 

SEINFRA-CE e ORSE, referentes ao Estado do Ceará, com aplicação do percentual de 

desconto ofertado pela empresa vencedora. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados 

da data de sua publicação no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por igual 

período, uma única vez, conforme art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, desde que 

demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o 

que será atestado mediante pesquisa de preços atualizada. 

 

2.2. Os contratos que decorrerem desta Ata de Registro de Preços possuirão vigência de 

acordo com as disposições nela contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, podendo ter vigência de até 12 (doze) meses, prorrogáveis nos 

termos da legislação vigente. 

 

 

https://www.creci-ce.gov.br/
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES 

 
3.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública federal, estadual e municipal, mediante prévia consulta ao 

órgão gerenciador (CRECI/CE) e anuência do fornecedor, observados os seguintes 

procedimentos: 

 

3.2. Abrangência Nacional: A adesão poderá ser realizada por órgãos das três esferas de 

governo em todo o território nacional, independente da localização geográfica, 

compreendendo: 

3.2.1. Esfera Federal: Ministérios, autarquias federais, fundações públicas federais, 

empresas públicas federais, sociedades de economia mista federais, agências reguladoras, 

universidades federais e demais órgãos da administração pública federal direta e indireta; 

3.2.2. Esfera Estadual: Governos estaduais e do Distrito Federal, secretarias estaduais, 

autarquias estaduais, fundações públicas estaduais, empresas públicas estaduais, 

sociedades de economia mista estaduais, universidades estaduais, assembleias 

legislativas e demais órgãos da administração pública estadual direta e indireta de todos 

os estados e do Distrito Federal; 

3.2.3. Esfera Municipal: Prefeituras municipais, secretarias municipais, autarquias 

municipais, fundações públicas municipais, empresas públicas municipais, sociedades de 

economia mista municipais, câmaras municipais e demais órgãos da administração 

pública municipal direta e indireta de todos os municípios brasileiros. 

 

3.3. Procedimentos para Adesão: 

3.3.1. O órgão não participante deverá consultar o CRECI/CE sobre a possibilidade de 

utilização da Ata; 

3.3.2. Manifestação de anuência do fornecedor detentor do registro; 

3.3.3. Justificativa da vantagem econômica da adesão; 

3.3.4. Comprovação de que os serviços são compatíveis com aqueles registrados na Ata. 

 
3.4. Limites Quantitativos: A adesão à Ata observará os limites estabelecidos no Decreto 

nº 11.462/2023, não podendo exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 

item registrado na Ata para o órgão gerenciador. 

 
3.5. Responsabilidades: O órgão não participante assumirá as obrigações do órgão 

gerenciador nos contratos que celebrar, inclusive quanto ao pagamento. 

 

https://www.creci-ce.gov.br/
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CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

4.1. O recebimento dos serviços assim como sua fiscalização deverão seguir 

rigorosamente o exigido no Termo de Referência, observando-se os seguintes 

procedimentos: 

4.2. Recebimento Provisório: 

4.2.1. Será realizado em até 5 (cinco) dias úteis após a comunicação da conclusão dos 

serviços pela contratada; 

4.2.2. Será procedida verificação da conformidade dos serviços com as especificações 

técnicas; 

4.2.3. Será lavrado termo circunstanciado ou emitido recibo, conforme o caso. 

4.3. Recebimento Definitivo: 

4.3.1. Será realizado em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento provisório; 

4.3.2. Será procedida verificação da qualidade e adequação dos serviços às especificações 

constantes do Termo de Referência; 

4.3.3. Será lavrado termo circunstanciado de recebimento definitivo. 

 
4.4. Fiscalização: 

4.4.1. A execução dos serviços será fiscalizada por servidor especialmente designado pelo 

CRECI/CE; 

4.4.2. O fiscal terá poderes para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle 

e fiscalização da execução contratual; 

4.4.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

5.1. Os preços registrados, a especificação dos serviços, os quantitativos e empresa 

fornecedora encontram-se elencados na Cláusula Primeira desta Ata. 

 

5.2. Os preços são baseados nas tabelas SINAPI, SEINFRA-CE e ORSE, referentes ao Estado 

do Ceará, na data-base do Edital, com aplicação do percentual de desconto ofertado pela 

empresa vencedora sobre todos os itens da planilha orçamentária. 

 

5.3. Composição do BDI: O percentual de Bonificações e Despesas Indiretas – BDI, 

conforme Termo de Referência, para serviços e para aquisição de ferramentas e materiais 

específicos. 

 

5.4. Os preços registrados incluem todos os custos diretos e indiretos, tributos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxa de administração, 

https://www.creci-ce.gov.br/
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materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios, mão de obra, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto desta Ata. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS LOCAIS E PRAZOS DE ATENDIMENTO 

 
6.1. A prestação dos serviços deverá ser realizada nas seguintes unidades do CRECI/CE: 

6.1.1. Sede: Rua Padre Luís Figueira, nº 324 – Aldeota – Fortaleza/CE – CEP 60.150-120; 

6.1.2. Quaisquer outros prédios/salas/equipamentos do CRECI/CE no estado do Ceará. 

6.2. Prazos de Atendimento: 

6.2.1. Serviços de emergência: 24 (vinte e quatro) horas; 

6.2.2. Manutenção corretiva: 72 (setenta e duas) horas; 

6.2.3. Manutenção preventiva: Conforme cronograma estabelecido; 

6.2.4. Reformas e adequações: Conforme cronograma específico de cada projeto; 

6.2.5. Ampliações: Conforme cronograma específico aprovado pelo CRECI/CE. 

 

6.3. Os prazos serão contados a partir da emissão da Ordem de Serviço pelo CRECI/CE. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1. A empresa detentora do preço registrado será convocada a firmar contratos 

específicos de prestação de serviços, observadas as condições fixadas nesta Ata e seus 

anexos e na legislação pertinente. 

 

7.2. Ordem de Serviço: 

7.2.1. As contratações dos serviços registrados neste Instrumento serão efetuadas através 

de Ordem de Serviço, emitida pelo CRECI/CE, contendo: número da Ata, nome da 

empresa, objeto, especificação detalhada, quantitativos, obrigações da contratada, 

endereço de execução, prazo de execução e valor; 

7.2.2. A Ordem de Serviço será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e 

devolvê-la ao CRECI/CE no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data do seu 

recebimento; 

7.2.3. A recusa injustificada em assinar a Ordem de Serviço caracteriza descumprimento 

da Ata, sujeitando o fornecedor às penalidades cabíveis. 

 

7.3. Convocação de Fornecedores: 

7.3.1. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a 

Ordem de Serviço ou não atender às condições estabelecidas, poderão ser convocados os 

https://www.creci-ce.gov.br/
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demais fornecedores classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, 

os preços e os prazos do primeiro classificado; 

7.3.2. Havendo necessidade de contratação acima do quantitativo registrado, o CRECI/CE 

poderá convocar os demais fornecedores classificados, observados os limites e requisitos 

legais aplicáveis. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 

 

8.1. A detentora da Ata deverá seguir rigorosamente as normas descritas no Edital e 

Termo de Referência, especialmente: 

 

8.2. Obrigações Técnicas: 

8.2.1. Executar os serviços com qualidade superior, dentro dos prazos estabelecidos e em 

conformidade com as especificações técnicas; 

8.2.2. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra 

especializada necessários à perfeita execução dos serviços; 

8.2.3. Manter equipe técnica permanentemente qualificada, com responsáveis técnicos 

devidamente habilitados e registrados no CREA ou CAU; 

8.2.4. Elaborar projetos executivos complementares quando necessários; 

8.2.5. Realizar todos os ensaios e testes de qualidade exigidos pelas normas técnicas; 

8.2.6. Providenciar todas as licenças e aprovações junto aos órgãos competentes. 

 

8.3. Obrigações Administrativas: 

8.3.1. Fornecer e manter atualizado telefone e e-mail para contato e encaminhamento das 

Ordens de Serviço; 

8.3.2. Apresentar Seguro Garantia de Execução Contratual de 5% (cinco por cento) do 

valor de cada contrato firmado; 

8.3.3. Providenciar a matrícula da obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) junto à Caixa 

Econômica Federal, quando aplicável; 

8.3.4. Manter durante toda a vigência da Ata as condições de habilitação exigidas na 

licitação; 

8.3.5. Comunicar imediatamente ao CRECI/CE qualquer alteração em seus dados 

cadastrais. 

 

8.4. Obrigações de Segurança e Meio Ambiente: 

8.4.1. Observar rigorosamente as normas de segurança do trabalho e medicina 

ocupacional; 

8.4.2. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) adequados; 

https://www.creci-ce.gov.br/
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8.4.3. Adotar práticas sustentáveis na execução dos serviços; 

8.4.4. Promover a destinação adequada dos resíduos da construção civil; 

8.4.5. Implementar medidas de controle ambiental durante a execução dos serviços. 

 

8.5. Obrigações Trabalhistas: 

8.5.1. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução da Ata; 

8.5.2. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.5.3. Não empregar menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 

anos. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 

 

9.1. São responsabilidades do Fornecedor Detentor do Preço Registrado: 

 

9.2. Responsabilidade Civil: 

9.2.1. Todo e qualquer dano que causar ao CRECI/CE ou a terceiros, ainda que culposo, 

praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo CRECI/CE; 

9.2.2. Qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução 

dos serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos 

casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o CRECI/CE de qualquer 

solidariedade ou responsabilidade. 

 

9.3. Responsabilidade Financeira: 

9.3.1. Por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas pela autoridade 

competente, em decorrência do descumprimento de lei ou regulamento a ser observado 

na execução dos serviços, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao 

CRECI/CE; 

9.3.2. Pelos vícios e defeitos dos serviços executados, respondendo pela garantia e 

qualidade dos mesmos. 

 

9.4. Autorização para Desconto: 

9.4.1. A DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO autoriza o CRECI/CE a descontar o valor 

correspondente aos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 

pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, independentemente de 

qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa; 

https://www.creci-ce.gov.br/
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9.4.2. A ausência ou omissão da fiscalização do CRECI/CE não eximirá a DETENTORA DO 

PREÇO REGISTRADO das responsabilidades previstas nesta Ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

 

10.1. O CRECI/CE efetuará o pagamento à Contratada através de ordem bancária ou 

crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual pelo 

fiscal do contrato, desde que não haja pendência a ser regularizada pela contratada. 

 

10.2. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com a nota 

fiscal, as seguintes comprovações: 

10.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal; 

10.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual; 

10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal; 

10.2.4. Prova de regularidade relativa ao FGTS; 

10.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

10.2.6. Prova de regularidade previdenciária. 

 

10.3. Condições de Pagamento: 

10.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 

devolvidas ao fornecedor para as necessárias correções, contando-se o prazo para 

pagamento da data da sua reapresentação; 

10.3.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

10.3.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis, salvo nas hipóteses de reequilíbrio 

econômico-financeiro previstas na legislação. 

 

10.4. Atualização Monetária: No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para 

atualização do valor, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) do 

período compreendido entre a data final do adimplemento e a do efetivo pagamento. 

 

10.5. Responsabilidades Continuadas: Nenhum pagamento isentará a Contratada das suas 

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços 

executados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

11.1. Condições para Reequilíbrio: Admite-se o reequilíbrio do valor contratado, desde 

que seja demonstrada a perda do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, através de 

documentação que comprove a alteração dos custos, vedada a inclusão de antecipação de 

reajustes e benefícios não previstos originalmente. 

 

11.2. Procedimentos: 

11.2.1. O reequilíbrio será precedido de demonstração analítica da variação dos 

componentes de custos, devidamente justificado e em conformidade com as normas 

gerais vigentes; 

11.2.2. A solicitação deverá ser protocolada durante a vigência da Ata, acompanhada de 

documentação comprobatória; 

11.2.3. O CRECI/CE terá prazo de 30 (trinta) dias para análise e manifestação sobre o 

pleito. 

 

11.3. Revisão de Preços: 

11.3.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados;  

11.3.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o 

CRECI/CE convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores de 

mercado; 

11.3.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor de mercado será liberado 

do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

12.1. O prestador terá seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, 

quando: 

 

12.2. Hipóteses de Cancelamento: 

12.2.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

12.2.2. Não retirar a Ordem de Serviço no prazo estabelecido; 

12.2.3. Não aceitar reduzir o preço registrado quando este se tornar superior ao praticado 

no mercado; 

https://www.creci-ce.gov.br/
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12.2.4. Sofrer sanção de impedimento de licitar e contratar ou de inidoneidade; 

12.2.5. Por razões de interesse público, devidamente motivadas; 

12.2.6. Caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente 

comprovados; 

12.2.7. Quando não restarem fornecedores registrados. 

 

12.3. Cancelamento por Solicitação do Fornecedor: 

12.3.1. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento de seu registro quando comprovar 

estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata; 

12.3.2. A solicitação deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 

facultada ao CRECI/CE a aplicação das penalidades previstas, caso não sejam aceitas as 

razões do pedido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1. Infrações Administrativas: O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

13.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

13.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

13.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

13.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

13.2. Sanções Aplicáveis: Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

as seguintes sanções: 
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13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

 

13.3. Aplicação das Sanções: 

13.3.1. As sanções previstas nos itens 13.2.1, 13.2.3 e 13.2.4 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 13.2.2; 

13.3.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções; 

13.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

13.3.4. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

13.4. Processo Administrativo: Na aplicação das sanções será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

14.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta 

dos recursos consignados no orçamento do CRECI/CE para os exercícios alcançados pelo 

prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão contratante, tomadas as 

cautelas de realização de empenho prévio a cada necessidade de contratação. 

 

14.2. Dotação Orçamentária: As despesas correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 6.3.1.3.04.01.030. 

 

14.3. A indicação da dotação orçamentária específica constará da respectiva Nota de 

Empenho ou Ordem de Serviço. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Integração Documental: Integram esta Ata, independentemente de transcrição: 

15.1.1. O Edital do Pregão Eletrônico - Registro de Preços nº 03/2026 e seus anexos; 

15.1.2. A proposta da empresa classificada em primeiro lugar; 

15.1.3. A documentação de habilitação da empresa vencedora. 

 

15.2. Alterações: 

15.2.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 

de lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços; 

15.2.2. É vedado caucionar ou utilizar a presente Ata para qualquer operação financeira, 

sem prévia e expressa autorização do CRECI/CE. 

15.3. Publicação: Esta Ata será publicada no Diário Oficial da União e disponibilizada no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme determina a legislação 

vigente. 

15.4. Acompanhamento e Gestão: O acompanhamento e a gestão desta Ata serão 

realizados pelo CRECI/CE, através de servidor especialmente designado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Ceará, Subseção de 
Fortaleza, para dirimir quaisquer questões judiciais resultantes desta Ata, renunciando as 
partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja., 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, depois de lida e achada 
em ordem, vai assinada pelas partes eletronicamente o presente instrumento, para que 
surta seus jurídicos e legais efeitos, na forma da lei. 

 
Fortaleza/CE, ________________________. 

 

________________________ 
ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE 

PREÇOS  
Tibério V. Benevides de Magalhães 

Presidente do CRECI/CE  

____________________________________ 
EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE 

PREÇOS 
(Responsável Legal) 

(EMPRESA) 
 

__________________________________ 

Assessoria Especial de Gestão de Contratos  

________________________________ 

Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos
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ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/2026 

 

Cadastro Reserva 

 

1. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram 

cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

a) Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

Item DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

Percentual de 

Desconto (%) 

01 Prestação, sob demanda, de 

serviços comuns de engenharia 

para manutenção e conservação 

predial, reformas, adequações e 

ampliações no acervo patrimonial 

do CRECI/CE, com fornecimento de 

materiais, insumos e mão de obra. 

R$ xxxxxxxxxxx ___% 

 

2. Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram 

sua proposta original: 

 

a) Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

Item DESCRIÇÃO VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

Percentual de 

Desconto (%) 

01 Prestação, sob demanda, de 

serviços comuns de engenharia 

para manutenção e conservação 

predial, reformas, adequações e 

ampliações no acervo patrimonial 

do CRECI/CE, com fornecimento de 

materiais, insumos e mão de obra. 

R$ xxxxxxxxxxxxx ___% 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP 

 

 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 15ª REGIÃO – CRECI/CE 

(“CRECI/CE”) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.15.30137233 

PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2026 

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado 

 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU  

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

A empresa ___________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________ e do 

CPF nº _________________, DECLARA, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico - 

Registro de Preços nº [Nº]/2026, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da 

lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I, do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006; 

 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, do artigo 3º, da Lei Complementar 

nº 123, de 14/12/2006. 

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º, do 

artigo 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

DECLARA também ter ciência de que a falsidade das informações prestadas caracterizará 

crime de que trata o art. 299, do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 

figuras penais e das sanções administrativas previstas na legislação pertinente. 

 

Local e data: _______________________________________________ 

 

 

_________________________________________________ 

[Nome e assinatura do representante legal] 

[Cargo] 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE VISTORIA E/OU CONHECIMENTO PLENO DO OBJETO 

 

 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 15ª REGIÃO – CRECI/CE 

(“CRECI/CE”) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2026.15.30137233 

PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2026 

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado 

 

 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO PLENO DAS CONDIÇÕES LOCAIS 

 

 

A empresa ___________________________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_______________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

__________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________ e do 

CPF nº _________________, DECLARA, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico - 

Registro de Preços nº [Nº]/2026: 

 

1. CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS 

 

Que tem pleno conhecimento das condições locais para execução do objeto, tendo tomado 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, através de: 

 

(   ) Vistoria presencial realizada em ____/2026, conforme atestado em anexo; 

(  ) Análise da documentação disponibilizada pelo CRECI/CE e conhecimento técnico das 

condições usuais de execução de serviços similares. 

 
2. CONHECIMENTO TÉCNICO 

 
Que possui conhecimento técnico adequado sobre: 
 

a. As características dos imóveis do CRECI/CE; 
b. As especificações técnicas dos serviços de manutenção e conservação predial, 

reformas, adequações e ampliações; 
c. As normas técnicas aplicáveis (ABNT, SINAPI, NR's de Segurança do Trabalho); 
d. As condições de acesso e logística das unidades; 
e. Os requisitos de segurança do trabalho e meio ambiente; 
f. As características construtivas e arquitetônicas dos imóveis. 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS - 15ª REGIÃO 

Jurisdição Estado do Ceará 

 
Rua Padre Luís Figueira, nº 324, Aldeota, Fortaleza – Ceará, Cep: 60.150-120 

(85) 3231-6744 / (85) 3031-3083 
https://www.creci-ce.gov.br/ 

 

 
3. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 
Que tem pleno conhecimento das condições de execução dos serviços, incluindo: 
 

a. Horários de funcionamento das unidades do CRECI/CE; 
b. Restrições de acesso e normas de segurança internas; 
c. Necessidade de coordenação com as atividades administrativas do CRECI/CE; 
d. Requisitos de qualidade e prazos de execução estabelecidos; 
e. Características do entorno e limitações logísticas; 
f. Disponibilidade de infraestrutura (energia, água, esgoto, telecomunicações). 

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

Que conhece e aceita integralmente: 

 

a. As especificações constantes do Termo de Referência; 

b. Os padrões de qualidade exigidos; 

c. As normas de segurança aplicáveis; 

d. Os materiais e equipamentos especificados; 

e. Os procedimentos de execução e controle de qualidade; 

f. As condições de medição e pagamento. 

 

5. RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 

Que possui ou se compromete a contratar responsáveis técnicos devidamente habilitados 

para: 

 

a. Elaboração de projetos executivos complementares; 

b. Execução dos serviços de engenharia; 

c. Controle de qualidade e segurança; 

d. Acompanhamento técnico da execução. 

 

6. CONDIÇÕES AMBIENTAIS 

 

Que tem conhecimento das condições ambientais locais e se compromete a: 

 

1. Adotar práticas sustentáveis na execução dos serviços; 

2. Promover a destinação adequada dos resíduos da construção civil; 

3. Implementar medidas de controle ambiental; 

4. Observar a legislação ambiental aplicável. 
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7. ASPECTOS LOGÍSTICOS 

Que conhece e aceita as condições logísticas, incluindo: 

 

a. Condições de acesso aos locais de execução; 

b. Disponibilidade de estacionamento e áreas de apoio; 

c. Restrições de horário para transporte de materiais; 

d. Necessidade de coordenação com outros serviços. 

 

8. GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

Que se compromete a fornecer: 

 

a. Garantia dos serviços executados conforme especificado; 

b. Assistência técnica durante o período de garantia; 

c. Correção de vícios e defeitos sem ônus adicional; 

d. Manutenção preventiva quando aplicável. 

 

9. RENÚNCIA A PLEITOS 

Que RENUNCIA EXPRESSAMENTE a qualquer pleito de alteração de preços ou condições, ou 

desistência da proposta, que tenha por base: 

 

a. O desconhecimento das condições locais; 

b. Das características do objeto da licitação; 

c. Das especificações técnicas; 

d. Das condições de execução; 

e. Das normas aplicáveis; 

f. De qualquer outra circunstância que deveria ter sido considerada na elaboração da 

proposta. 

 

10. RENÚNCIA A PLEITOS 

Que assume total responsabilidade por esta declaração e pelos riscos decorrentes da execução 

dos serviços, não cabendo ao CRECI/CE qualquer responsabilidade por informações 

incorretas ou incompletas fornecidas pela licitante ou por circunstâncias que deveriam ter 

sido consideradas na elaboração da proposta. 

 
 

Fortaleza/CE, ________________________. 
 

_________________________________________________ 

[Nome e assinatura do representante legal] 
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[Cargo] 
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES 
DE IMÓVEIS DA 15ª REGIÃO – CRECI/CE 
– E _______________ PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO PREDIAL, REFORMAS, 
ADEQUAÇÕES E AMPLIAÇÕES. 

 
CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 15ª REGIÃO – 
CRECI/CE (“CRECI/CE”), Autarquia Federal criada por disposições da Lei nº 6.530/78 e 
regulamentada por meio do Decreto nº 81.871/78, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 
09.420.282/0001-50, com sede na Rua Padre Luís Figueira, 324 – Aldeota, Fortaleza-CE, CEP: 60.150-

120, neste ato representado por seu Presidente Tibério Benevides de Magalhães, inscrito no 
CPF sob nº 121.376.933-72, com mandato até 31/12/2027; 

 
CONTRATADA: [RAZÃO SOCIAL], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
[CNPJ], com sede na [ENDEREÇO], neste ato representado por seu representante legal 
[NOME], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito no CPF sob o nº [CPF], 
de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato social. 

 
As Partes têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no 
Processo Administrativo Nº 2026.15.30137233, que se regerá pelas disposições da Lei nº 
14.133/2021, Decreto nº 11.462/2023, Lei Complementar nº 123/2006, e demais legislação 
aplicável, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

i. O presente termo tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada na prestação, sob demanda, de serviços comuns de engenharia para 
manutenção e conservação predial, reformas, adequações e ampliações, com fornecimento de 
peças, materiais, insumos, equipamentos e mão de obra, no acervo patrimonial do CRECI/CE 
(imóveis situados nos Municípios de Fortaleza, Sobral e Crato/CE), decorrente da Ata de 
Registro de Preços Nº _________/2026, oriunda do Pregão Eletrônico nº 03/2026, com 
remuneração calculada pela aplicação do desconto contratado sobre as tabelas SINAPI, 
SEINFRA-CE e ORSE. 
 

ii. Vinculam esta contratação, independentemente da transcrição: 
1. O Termo de Referência; 
2. O Edital; 
3. A Ata de Registro de Preços nº ____; 
4. A Proposta da CONTRATADA; 
5. A Ordem de Serviço nº ____; 
6. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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iii. Especificações Técnicas: Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo com 
as especificações técnicas constantes do Termo de Referência, observando-se as normas da 
ABNT, especificações do SINAPI e demais normas técnicas aplicáveis. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

2.1. Valor Total: Fica estipulado em R$ _____________ (______________________________) o valor total a 

ser pago à CONTRATADA pela CONTRATANTE, com base nas tabelas SINAPI, SEINFRA-CE e 

ORSE e aplicação do desconto de % (por cento). 

 

2.2. Condições de Pagamento: Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através 

de ordem bancária ou crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada a execução contratual pelo 

fiscal do contrato, desde que não haja pendência a ser regularizada pela contratada. 

 

2.3. Documentação para Pagamento: Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá 

apresentar, juntamente com a nota fiscal: 

2.3.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal; 

2.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual; 

2.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal; 

2.3.4. Prova de regularidade relativa ao FGTS; 

2.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

2.3.6. Prova de regularidade previdenciária. 

 

2.4. Correção de Documentos: Havendo erro na nota fiscal/fatura ou descumprimento das 

condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da nota fiscal/fatura será suspensa 

para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à sua correção. Passará a ser 

considerada para efeito de pagamento a data de reapresentação do documento corrigido e 

atestado. 

 

2.5. Composição dos Preços: O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e 

irreajustável, incluindo todas as despesas correspondentes à mão de obra, materiais, 

equipamentos, ferramentas, tributos, emolumentos, seguros (inclusive contra acidentes de 

trabalho), encargos sociais e trabalhistas de qualquer natureza, taxa de administração, lucro 

e demais custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução dos serviços. 

 

2.6. Tributos Supervenientes: Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou 

assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura da licitação e que 

venha expressamente a incidir sobre o objeto deste contrato, na forma da lei. 
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2.7. Serviços Não Autorizados: Em nenhuma hipótese o CONTRATANTE pagará serviços 

adicionais executados pela CONTRATADA que não tenham sido prévia e expressamente 

autorizados através de termo aditivo. 

 

2.8. Atualização Monetária: No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização 

do valor, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) do período 

compreendido entre a data final do adimplemento e a do efetivo pagamento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA 

 

3.1. Vigência Contratual: O contrato terá vigência de _____ (_____) meses, a contar de sua 

assinatura, passível de prorrogação mediante Termo Aditivo, atendidas as prescrições da Lei 

nº 14.133/2021, especificamente o art. 107 deste Dispositivo Legal, observado o limite 

máximo de 60 (sessenta) meses. 

 

3.2. Início da Execução: Os serviços deverão ser iniciados imediatamente após a assinatura 

deste contrato e emissão da respectiva Ordem de Serviço, observados os prazos específicos 

estabelecidos no Termo de Referência para cada tipo de serviço. 

 

3.3. Prazos Específicos: 

3.3.1. Serviços de emergência: 24 (vinte e quatro) horas; 

3.3.2. Manutenção corretiva: 72 (setenta e duas) horas; 

3.3.3. Manutenção preventiva: Conforme cronograma; 

3.3.4. Reformas e adequações: Conforme cronograma específico; 

3.3.5. Ampliações: Conforme projeto executivo aprovado. 

3.4. Acompanhamento Pós-Vigência: Mesmo após o esgotamento do prazo de vigência do 

contrato administrativo, a CONTRATADA deverá acompanhar os trabalhos que porventura se 

encontrem em andamento até sua conclusão, observado o prazo de garantia dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. Recursos Orçamentários: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento do CRECI/CE, deste exercício e dos 

subsequentes, na dotação: 6.3.1.3.04.01.030. 

 

4.2. Empenho: A dotação específica constará da respectiva Nota de Empenho, que será emitida 

para cada Ordem de Serviço. 
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CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

5.1. Regime de Execução: O regime de execução contratual será de empreitada por preço 

unitário, com fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra pela contratada, com 

medição e pagamento dos quantitativos efetivamente executados e aprovados, conforme a 

planilha orçamentária e os critérios da respectiva Ordem de Serviço. 

 

5.2. Gestão Contratual: Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

5.3. Fiscalização: A execução contratual será fiscalizada por servidor especialmente designado 

pelo CRECI/CE, que terá poderes para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, 

controle e fiscalização. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

6.1. Obrigações Gerais: A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando as obrigações dispostas a 

seguir, além das previstas no Termo de Referência. 

 

6.2. Obrigações Técnicas: 

6.2.1. Executar os serviços com qualidade superior e dentro dos prazos estabelecidos; 

6.2.2. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários; 

6.2.3. Manter equipe técnica qualificada com responsáveis técnicos habilitados; 

6.2.4. Elaborar projetos executivos complementares quando necessário; 

6.2.5. Realizar ensaios e testes de qualidade conforme normas técnicas; 

6.2.6. Providenciar licenças e aprovações junto aos órgãos competentes; 

6.2.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, os serviços com 

vícios ou defeitos. 

 

6.3. Obrigações Administrativas: 

6.3.1. Manter preposto aceito pela Administração no local dos serviços; 

6.3.2. Atender às determinações do fiscal do contrato; 

6.3.3. Apresentar Seguro Garantia de Execução Contratual de 5% do valor do contrato; 

6.3.4. Providenciar matrícula no CNO quando aplicável; 

6.3.5. Manter condições de habilitação durante toda a vigência contratual. 
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6.4. Obrigações de Segurança: 

6.4.1. Conduzir os trabalhos com observância às normas de segurança; 

6.4.2. Manter o local dos serviços limpo e em condições de segurança; 

6.4.3. Fornecer EPIs e EPCs adequados; 

6.4.4. Comunicar acidentes em 24 horas ao fiscal do contrato. 

 

6.5. Obrigações Trabalhistas: 

6.5.1. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias; 

6.5.2. Não contratar cônjuge ou parente de dirigente do contratante; 

6.5.3. Não permitir trabalho de menor de 16 anos, exceto aprendiz a partir de 14 anos; 

6.5.4. Não permitir trabalho noturno, perigoso ou insalubre para menor de 18 anos; 

6.5.5. Cumprir reserva de cargos para pessoa com deficiência quando aplicável. 

 

6.6. Obrigações Ambientais: 

6.6.1. Adotar práticas sustentáveis na execução dos serviços; 

6.6.2. Promover destinação adequada dos resíduos da construção civil; 

6.6.3. Implementar medidas de controle ambiental. 

 

6.7. Responsabilidade por Danos: Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização pelo Contratante. 

 

6.8. Sigilo e Confidencialidade: Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

7.1. Obrigações Gerais: São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de 

Referência: 

 

7.2. Obrigações de Acompanhamento: 

7.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada; 

7.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

7.2.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

7.2.4. Notificar a Contratada sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas. 

 

7.3. Obrigações Financeiras: 

7.3.1. Efetuar o pagamento do valor correspondente à execução do objeto; 

7.3.2. Comunicar para emissão de Nota Fiscal da parcela incontroversa; 
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7.3.3. Fornecer recursos orçamentários para execução do contrato. 

 

7.4. Obrigações de Apoio: 

7.4.1. Fornecer informações necessárias à execução dos serviços; 

7.4.2. Permitir acesso às dependências do CRECI/CE; 

7.4.3. Designar fiscal para acompanhamento da execução contratual. 

 

7.5. Obrigações Administrativas: 

7.5.1. Aplicar sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.5.2. Cientificar órgão de representação judicial quando necessário; 

7.5.3. Decidir sobre solicitações relacionadas à execução contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

8.1. Poderes de Fiscalização: A CONTRATANTE fica investida de amplos poderes para 

fiscalizar toda a execução do objeto, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere 

em desacordo com as obrigações da CONTRATADA. 

 

8.2. Fiscal Designado: A execução do presente contrato será fiscalizada pelo servidor [NOME], 

matrícula nº [NÚMERO], competente e devidamente indicado pelo CRECI/CE. 

 

8.3. Atribuições do Fiscal: 

8.3.1. Acompanhar e controlar a execução do contrato; 

8.3.2. Atestar a execução dos serviços; 

8.3.3. Comunicar irregularidades à Contratada; 

8.3.4. Propor aplicação de penalidades; 

8.3.5. Emitir pareceres técnicos sobre a execução contratual. 

8.4. Limitações: A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada pela 

perfeita execução do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

9.1. Obrigatoriedade: A CONTRATADA deverá apresentar, como condição para a assinatura 

deste contrato, comprovante de contratação de Seguro Garantia de Execução Contratual no 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total deste contrato. 

 

9.2. Características da Apólice: A apólice de seguro deverá: 

9.2.1. Ter validade durante toda a vigência do contrato e suas eventuais prorrogações; 

9.2.2. Prever cobertura para o cumprimento de todas as obrigações contratuais; 
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9.2.3. Incluir cobertura para multas e outras penalidades; 

9.2.4. Ser emitida por seguradora autorizada pela SUSEP; 

9.2.5. Indicar o CRECI/CE como beneficiário; 

9.2.6. Conter cláusula de atualização automática dos valores segurados. 

 

9.3. Execução da Garantia: A garantia poderá ser executada para ressarcimento de prejuízos 

decorrentes do descumprimento de obrigações contratuais, após processo administrativo 

com ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

10.1. Hipóteses de Extinção: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

10.2. Aplicação Subsidiária: Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

 

10.3. Alteração Societária: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a 

operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

10.4. Termo de Extinção: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:  

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados 

e ainda devidos;  

10.4.3. Indenizações e multas aplicáveis. 

 

10.5. Desequilíbrio Econômico-Financeiro: A extinção do contrato não configura óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Infrações Administrativas: O licitante ou o contratado será responsabilizado 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

11.2. Sanções Aplicáveis: Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as 

seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência; 

11.2.2. Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

 

11.3. Aplicação das Sanções: 

11.3.1. As sanções previstas nos itens 11.2.1, 11.2.3 e 11.2.4 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no item 11.2.2; 

11.3.2. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções; 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

11.3.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 
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11.4. Processo Administrativo: Na aplicação das sanções será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 

12.1. Acréscimos e Supressões: É facultado ao CRECI/CE promover acréscimos ou supressões 

nos quantitativos fixados neste contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado, ou até 50% (cinquenta por cento) para reforma de edificação. 

 

12.2. Formalização: As alterações contratuais serão formalizadas mediante termo aditivo, 

precedido de justificativa da autoridade competente. 

 

12.3. Reequilíbrio Econômico-Financeiro: Será admitido reequilíbrio quando demonstrada 

alteração do equilíbrio econômico-financeiro, mediante documentação comprobatória. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

 

13.1. Obrigatoriedade: Incumbirá ao CRECI/CE divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, 

bem como no Diário Oficial da União. 

 

13.2. Eficácia: O contrato somente terá eficácia após sua publicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Comunicações: Toda e qualquer comunicação entre as partes será sempre feita por 

escrito, mediante correspondência eletrônica ou física. 

 

14.2. Legislação Aplicável: Aos casos não previstos neste instrumento aplicar-se-ão os 

dispositivos estabelecidos na Lei Federal 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

 

14.3. Vinculação: Este contrato vincula-se integralmente ao Edital do Pregão Eletrônico - 

Registro de Preços nº 03/2026, à Ata de Registro de Preços nº ___/2026 e à proposta da 

Contratada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
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15.1. As partes elegem de comum acordo, a Justiça Federal, no Foro da cidade de Fortaleza/CE, 
Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da presente relação 
contratual, nos termos do art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.2. E por estarem justos e contratados, lavram o presente instrumento de contrato, que vai 
assinada pelas partes eletronicamente, e se comprometem a cumprir o presente em todas as 
suas cláusulas e condições, tudo de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações 
posteriores. 

 
 

Fortaleza/CE, ________________________. 
 
 
 
 
         ______________________________              ____________________________ 

CONSELHO REG. DE CORRETORES DE 
IMÓVEIS DA 15ª REGIÃO – CRECI/CE 

Tibério V. Benevides de Magalhães 

Presidente 

CONTRATANTE 

     [RAZÃO SOCIAL]         

   [Nome]        

       Representante Legal 

        CONTRATADA 

 

 

 

  
Testemunhas: 
 
_______________________     _______________________ 
Nome:        Nome: 
CPF:         CPF: 
 
 
 

__________________________________ 

Assessoria Especial de Gestão de Contratos  

 

________________________________ 

Assessoria Jurídica de Licitações e Contratos 



28,59%28/10/2025DATA : BDI :OBRA: BDI PARA REFORMAS EM GERAL

COMPOSIÇÃO DO BDI

FONTE VERSÃO HORA MES

ORSE 2026/02 111,51% 69,72%

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

SINAPI 2026/03 COM DESONERAÇÃO 99,71% 59,74%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

%COD DESCRIÇÃO

Benefício

S + G Garantia/seguros 0,80%

L Lucro 5,00%

TOTAL 5,80%

Despesas Indiretas

AC Administração central 3,00%

DF Despesas financeiras 1,23%

R Riscos 1,27%

TOTAL 5,50%

I Impostos

COFINS 3,00%

ISS 5,00%

PIS 0,65%

CPRB 4,50%

TOTAL 13,15%

BDI = 28,59%

Página: 1



28,59%28/10/2025DATA : BDI :OBRA: BDI PARA REFORMAS EM GERAL

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

FONTE VERSÃO HORA MES

ORSE 2026/02 111,51% 69,72%

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

SINAPI 2026/03 COM DESONERAÇÃO 99,71% 59,74%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

HORISTA %COD DESCRIÇÃO MENSALISTA %

GRUPO AA

A1 INSS 20,00% 20,00%
A2 SESI 1,50% 1,50%
A3 SENAI 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60%
A6 Salário Educação 2,50% 2,50%
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 0,00% 0,00%

36,80%TOTAL 36,80%

GRUPO BB

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,73% 0,00%
B2 Feriados 3,91% 0,00%
B3 Auxílio - Enfermidade 0,87% 0,67%
B4 13º Salário 10,83% 8,30%
B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05%
B6 Faltas Justificadas 0,72% 0,56%
B7 Dias de Chuvas 1,60% 0,00%
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,03% 0,02%
B9 Férias Gozadas 9,59% 7,36%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03%
45,39%TOTAL 16,99%

GRUPO CC

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,85% 3,72%
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,12% 0,10%
C3 Férias Indenizadas 4,75% 3,64%
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,06% 1,58%
C5 Indenização Adicional 0,41% 0,31%

12,19%TOTAL 9,35%

GRUPO DD

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B (sem considerar INNS sobre
13º, conforme Lei nº 14.973/2024)

16,70% 6,25%

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

0,43% 0,33%

17,13%TOTAL 6,58%

A + B + C + D = 111,51% 69,72%
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28,59%28/10/2025DATA : BDI :OBRA: BDI PARA REFORMAS EM GERAL

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

FONTE VERSÃO HORA MES

ORSE 2026/02 111,51% 69,72%

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

SINAPI 2026/03 COM DESONERAÇÃO 99,71% 59,74%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

HORISTA %COD DESCRIÇÃO MENSALISTA %

GRUPO AA

A1 INSS 0,00% 0,00%
A2 SESI 1,50% 1,50%
A3 SENAI 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60%
A6 Salário Educação 2,50% 2,50%
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 0,00% 0,00%

16,80%TOTAL 16,80%

GRUPO BB

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,85% 0,00%
B2 Feriados 3,71% 0,00%
B3 Auxílio - Enfermidade 0,87% 0,66%
B4 13º Salário 11,03% 8,33%
B5 Licença PaternidadE 0,07% 0,05%
B6 Faltas Justificadas 0,74% 0,56%
B7 Dias de Chuvas 1,59% 0,00%
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08%
B9 Férias Gozadas 12,35% 9,33%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03%
48,36%TOTAL 19,04%

GRUPO CC

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17%
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10%
C3 Férias Indenizadas 1,72% 1,30%
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17%
C5 Indenização Adicional 0,46% 0,35%

10,70%TOTAL 8,09%

GRUPO DD

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,12% 3,20%
D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
0,46% 0,35%

8,58%TOTAL 3,55%

A + B + C + D = 84,44% 47,48%
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28,59%28/10/2025DATA : BDI :OBRA: BDI PARA REFORMAS EM GERAL

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

FONTE VERSÃO HORA MES

ORSE 2026/02 111,51% 69,72%

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

SINAPI 2026/03 COM DESONERAÇÃO 99,71% 59,74%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

HORISTA %COD DESCRIÇÃO MENSALISTA %

GRUPO AA

A1 INSS 10,00% 10,00%
A2 SESI 1,50% 1,50%
A3 SENAI 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60%
A6 Salário Educação 2,50% 2,50%
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 0,00% 0,00%

26,80%TOTAL 26,80%

GRUPO BB

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,72% 0,00%
B2 Feriados 3,69% 0,00%
B3 Auxílio - Enfermidade 0,89% 0,67%
B4 13º Salário 10,99% 8,32%
B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05%
B6 Faltas Justificadas 0,73% 0,56%
B7 Dias de Chuvas 1,74% 0,00%
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,03% 0,02%
B9 Férias Gozadas 12,04% 9,11%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03%
47,94%TOTAL 18,76%

GRUPO CC

C1 Aviso Prévio Indenizado 6,31% 4,77%
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,16% 0,12%
C3 Férias Indenizadas 2,98% 2,25%
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,69% 2,03%
C5 Indenização Adicional 0,53% 0,40%

12,67%TOTAL 9,57%

GRUPO DD

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B (sem considerar INNS sobre
13º, conforme Lei nº 14.973/2024)

11,75% 4,20%

D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado

0,55% 0,41%

12,30%TOTAL 4,61%

A + B + C + D = 99,71% 59,74%
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